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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 001, de 14 de dezembro de 2023 

 

Regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e 
Contratos Administrativos, no âmbito do Poder 
Legislativo de Paraguaçu. 
 

A Mesa da Câmara Municipal de Paraguaçu, no uso de suas 

atribuições legais, especialmente a disposição contida nos arts. 22 e 23, inciso 

III, alínea “a”, c/c o art. 210, § 1º, alínea “e” e § 2º, do Regimento Interno da 

Câmara Municipal, propõe e submete à aprovação do Plenário da Câmara 

Municipal a seguinte Resolução:  

 
CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 1º Esta Resolução regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, abrangendo 
todos os setores no âmbito do Poder Legislativo de Paraguaçu. 

  
 Art. 2º Na aplicação desta Resolução, serão observados os 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do 
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 
motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança 
jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, 
assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 
(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

 
Art. 3º Para os fins do disposto nesta Resolução, considera-se: 
I - autoridade competente (Presidente da Câmara): agente 

público com poder de decisão indicado formalmente como responsável por 
autorizar as licitações, os contratos ou a ordenação de despesas realizadas 
no âmbito do Poder Legislativo; ou, ainda, por encaminhar os processos de 
contratação para o servidor ou contratado responsável pelo desempenho 
dessa função; 

II - requisitante: agente ou unidade responsável por identificar a 
necessidade de contratação de bens, serviços e obras, e requerê-la; 

III - área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-
operacional sobre o objeto demandado, responsável por analisar o documento 
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de formalização de demanda, e promover a agregação de valor e a 
compilação de necessidades de mesma natureza;  

IV - agente de contratação: pessoa designada pela autoridade 
competente, preferencialmente entre servidores efetivos ou empregados 
públicos do quadro permanente da Administração, para tomar decisões, 
acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e 
executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do 
certame até a homologação; 

V - documento de formalização de demanda: documento que 
fundamenta o Plano de Contratações Anual - PCA, em que a área requisitante 
evidencia e detalha a necessidade de contratação; 

VI - Plano de Contratações Anual - PCA: documento que 
consolida as demandas que o Poder Legislativo planeja contratar no exercício 
subsequente ao de sua elaboração; 

VII - servidor ou unidade responsável: pelo planejamento, pela 
coordenação e pelo acompanhamento das ações destinadas às contratações 
no âmbito do Poder Legislativo;  

VIII - Planejamento e Gerenciamento de Contratações (PGC): 
ferramenta utilizada pela Administração para a elaboração e 
acompanhamento do Plano de Contratações Anual - PCA;  

IX - preço estimado: valor obtido a partir de método matemático 
aplicado em série de preços coletados, devendo desconsiderar, na sua 
formação, os valores inexequíveis, os inconsistentes e os excessivamente 
elevados; e 

 X - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em 
valor expressivamente superior aos preços referenciais de mercado, seja de 
apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por preços unitários, 
seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por tarefa, 
empreitada por preço global ou empreitada integral; 

XI - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira 
etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público 
envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de 
referência ou ao projeto básico a serem elaborados, caso se conclua pela 
viabilidade da contratação; 

XII - contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam 
similares ou correspondentes entre si; 

XIII - contratações interdependentes: aquelas que, por guardarem 
relação direta na execução do objeto, devem ser contratadas juntamente para 
a plena satisfação da necessidade da Administração; 

XIV - alta administração: gestores que integram o nível executivo 
do órgão ou da entidade, com poderes para estabelecer as políticas, os 
objetivos e conduzir a implementação da estratégia para cumprir a missão da 
organização; 
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XV - estrutura: maneira como estão divididas as 
responsabilidades e a autoridade para a tomada de decisões em uma 
organização; 

XVI - Governança das Contratações Públicas: conjunto de 
mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, 
direcionar e monitorar a atuação da gestão das contratações públicas, visando 
a agregar valor ao negócio do órgão ou entidade, e contribuir para o alcance de 
seus objetivos, com riscos aceitáveis; 

XVII - Metaprocesso de Contratação Pública: rito integrado pelas 
fases de planejamento da contratação, seleção do fornecedor e gestão do 
contrato, e que serve como padrão para que os processos específicos de 
contratação sejam realizados; 

XVIII - negócio de impacto: empreendimento com o objetivo de 
gerar impacto socioambiental e resultado financeiro positivo de forma 
sustentável; 

XIX - risco: evento futuro e identificado, ao qual é possível 
associar uma probabilidade de ocorrência e um grau de impacto, que afetará, 
positiva ou negativamente, os objetivos a serem atingidos, caso ocorra. 

XX - equipe de planejamento da contratação: conjunto de agentes 
que reúnem as competências necessárias à completa execução das etapas de 
planejamento da contratação, o que inclui conhecimentos sobre aspectos 
técnico-operacionais e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros. 

XXI - procedimento de manifestação de interesse: procedimento a 
ser utilizado antes do processo de contratação para obter, de qualquer 
interessado, pessoa física ou jurídica, levantamentos, investigações, estudos 
ou projetos de soluções que atendam às necessidades específicas da 
Administração municipal ou contribuam com questões de relevância pública;  

XXII - contratação direta: hipótese de contratação em que a 
licitação pode ser inexigível; 

XXIII - inexigibilidade de licitação: contratação de bens e serviços 
quando inviável a competição, nos termos do art. 74 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 

XXIV - Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP): site oficial, disponibilizado pelo Governo Federal, destinado à 
divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e 
contratos administrativos abarcados pela Lei Federal nº 14.133/2021; 

XXV - Diário Oficial da Câmara: instrumento por meio do qual se 
publicam os atos oficiais realizados pela Câmara, dando ampla publicidade dos 
mesmos, inclusive à população local; 

XXVI - licitante: pessoa física ou jurídica participante de licitação; 
XXVII - contratado: pessoa física ou jurídica signatária de contrato 

com o Poder Legislativo Municipal; 
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XXVIII - gestor do contrato: servidor ou contratado responsável 
pela coordenação das atividades relacionadas à gestão do contrato, à 
fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à 
instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao 
setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à 
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação 
de sanções e à extinção dos contratos, entre outros; 

XXIX - fiscal do contrato: representante da Administração 
responsável pela fiscalização dos contratos de forma a garantir que seja 
cumprido o disposto nos respectivos instrumentos e atendidas a legislação e 
normas orçamentárias e financeiras da Administração Pública municipal. 
Servidor ou contratado que preferencialmente deverá ter conhecimento técnico 
do objeto da contratação, indicado pelo gestor do contrato, atendendo às 
exigências do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

XXX - comissão: conjunto de servidores instituído por ato de 
autoridade competente, com a função de instruir e concluir de forma 
fundamentada o procedimento administrativo de aplicação de possíveis 
sanções administrativas aos licitantes e contratados ou arquivamento do 
processo; 

XXXI - multa compensatória: penalidade aplicada nas hipóteses 
de descumprimento de obrigações contratuais, sendo estabelecida em razão 
do grau de importância da obrigação desatendida, na forma prevista em 
instrumento convocatório ou contrato, objetivando-se a compensação das 
eventuais perdas nas quais a Administração tenha incorrido;  

XXXII - multa de mora: penalidade aplicada nas hipóteses de 
atraso injustificado na execução do contrato, na forma prevista em instrumento 
convocatório ou contrato, conforme art. 162 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

XXXIII - descumprimento de pequena relevância: descumprimento 
de obrigações ou deveres instrumentais ou formais que não impactam 
objetivamente na execução do contrato, bem como não causem prejuízos à 
Administração; 

XXXIV - Diretor de Secretaria: servidor ou contratado para 
administrar a Câmara, observando as disposições legais e normativas da 
Administração Pública municipal e, quando aplicáveis, as da legislação federal 
e estadual, dentre outras atribuições; 

XXXV - contratação direta: hipótese de contratação em que a 
licitação pode ser inexigível; 

§ 1º Os papéis de requisitante e de área técnica poderão ser 
exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, desde que, no exercício 
dessas atribuições, detenha conhecimento técnico-operacional sobre o objeto 
demandado, observado o disposto no inciso III deste artigo. 
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§ 2º A definição dos requisitantes e das áreas técnicas não 
ensejará, obrigatoriamente, a criação de novas estruturas nas unidades 
organizacionais do Poder Legislativo. 
 

CAPÍTULO II 
DOS AGENTES PÚBLICOS QUE ATUAM NO PROCESSO DE 

CONTRATAÇÃO 
 

Art 4º As atribuições dos agentes públicos que atuaram nos 
processos de contratações públicas encontram-se disciplinadas na Resolução 
nº ____/_____.  
 

CAPÍTULO III 
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 
Seção I 

DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO  
 

Art. 5º O Poder Legislativo de Paraguaçu deverá elaborar Plano 
de Contratações Anual - PCA, com o objetivo de racionalizar as contratações 
sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento 
estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.  

Parágrafo único. Na elaboração do Plano de Contratações Anual, 
observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, a média de compras 
e serviços contratados no último triênio. 

 
Seção II 

DOS OBJETIVOS 
 
Art. 6º A elaboração do Plano de Contratações Anual - PCA pelo 

servidor ou unidade responsável tem como objetivos: 
I - racionalizar as contratações das unidades administrativas de 

sua competência, por meio da promoção de contratações centralizadas e 
compartilhadas, a fim de obter economia de escala, padronização de produtos 
e serviços e redução de custos processuais; 

II - garantir o alinhamento com o planejamento estratégico e 
outros instrumentos de governança existentes; 

III - subsidiar a elaboração das leis orçamentárias; 
IV - evitar o fracionamento de despesas; e 
V - sinalizar intenções ao mercado fornecedor, de forma a 

aumentar o diálogo potencial com o mercado e incrementar a competitividade. 
 

Seção III 
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DAS DIRETRIZES 
 

Art. 7º É obrigatório que o Plano de Contratações Anual - PCA 
seja elaborado pelo servidor ou unidade responsável, no ano anterior para ser 
implementado no próximo exercício financeiro.  

§ 1º O servidor ou unidade responsável tem, no primeiro ano de 
implementação do PCA, até o dia 10 de maio para elaborá-lo e enviá-lo para a 
autoridade competente para aprovação e divulgação no sítio eletrônico oficial 
da Câmara e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, com o 
objetivo de que as contratações sejam realizadas no exercício de 2024.  

§ 2º Para a implementação dos próximos PCA’s a serem 
realizados pela Administração, o servidor ou a unidade responsável tem até o 
dia 5 do mês de março de cada exercício financeiro para realizar o 
levantamento das contratações necessárias que deverão ser incluídas no PCA, 
e enviá-lo para a autoridade competente para aprovação e divulgá-lo no sítio 
eletrônico oficial da Câmara e no Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PNCP, com o objetivo de que as contratações sejam realizadas no exercício 
financeiro subsequente. 

§ 3º Até a primeira quinzena do mês de junho de cada exercício, 
para a elaboração do próximo Plano de Contratações Anual - PCA, deverão 
constar todas as contratações que se pretende realizar no exercício 
subsequente. 

§ 4º O período de que trata o § 2º compreenderá a elaboração, a 
consolidação e a aprovação do plano pela autoridade competente, ficando 
assim definidos os prazos: 

I - até o dia 1º do mês de março: preenchimento do Documento 
de Formalização de Demanda - DFD pelo servidor e/ou unidade responsável; 

II - até o dia 30 do mês de maio: consolidação das informações 
registradas por parte do servidor e unidade responsável; 

III - até o dia 15 do mês de junho: aprovação do PCA pela 
autoridade competente e publicação do plano no site eletrônico oficial da 
Câmara e no Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP.  

 
Seção IV 

DAS EXCEÇÕES 
 
Art. 8º Ficam dispensadas de registro no PCA: 
I - as informações classificadas como sigilosas, nos termos do 

disposto na Lei nº 12.527/2011, ou abrangidas pelas demais hipóteses legais 
de sigilo; 

II - as contratações realizadas por meio de concessão de 
suprimento de fundos;  
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III - as pequenas compras e a prestação de serviços de pronto 
pagamento, de que trata o § 2º do art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

Parágrafo único. Na hipótese de classificação parcial das 
informações de que trata o inciso I do caput, as partes não classificadas como 
sigilosas serão cadastradas no PGC, quando couber. 

 
Seção V 

DOS PROCEDIMENTOS 
 
Art. 9º Para elaboração do PCA, o servidor ou unidade 

responsável preencherá o documento de formalização de demanda com as 
seguintes informações: 

I - justificativa da necessidade da contratação; 
II - descrição sucinta do objeto; 
III - quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a 

expectativa de consumo anual; 
IV - estimativa preliminar do valor da contratação, por meio de 

procedimento simplificado; 
V - indicação da data pretendida para a conclusão da contratação, 

a fim de não gerar prejuízos ou descontinuidade das atividades da Câmara; 
VI - grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, 

médio ou alto, de acordo com a metodologia estabelecida pela Câmara; 
VII - indicação de vinculação ou dependência com o objeto de 

outro documento de formalização de demanda para a sua execução, com 
vistas a determinar a sequência em que as contratações serão realizadas; e 

VIII - nome do servidor ou da área requisitante e/ou técnica com a 
identificação do responsável. 

§ 1º O Documento de Formalização de Demanda - DFD deverá 
ser preenchido/cadastrado de acordo com o objeto da contratação.  

§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, o servidor ou 
unidade responsável deverão preencher/cadastrar as demandas. 

 
Art. 10. O Documento de Formalização de Demanda - DFD 

poderá, se houver necessidade, ser remetido pelo servidor ou unidade 
responsável à área técnica para fins de análise, complementação das 
informações, compilação de demandas e padronização. 

 
Art. 11. As demandas de contratação de tecnologia da informação 

e comunicação poderão ser remetidas à área técnica para análise, 
complementação de informações, se necessário, compilação das demandas e 
padronização. 

§ 1º A área técnica poderá apontar, a qualquer tempo, eventuais 
divergências relacionadas à padronização e adequação das demandas de 
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tecnologia da informação e comunicação relativas a padrões, planos, diretivas 
ou outros, bem como solicitar os ajustes necessários ao servidor ou unidade 
responsável que solicitou o objeto. 

§ 2º Os Projetos de Tecnologia, Informação e Comunicação 
(PROTIC) poderão estabelecer critérios e padrões para embasar a análise e 
compilação das demandas de tecnologia da informação e comunicação.  

 
Art. 12. As informações de que trata o art. 9º serão formalizadas 

até 15 de maio do ano de elaboração do Plano de Contratações Anual. 
 

Seção VI 
DA CONSOLIDAÇÃO 

 
Art. 13.  Encerrado o prazo previsto no art. 12, o servidor ou 

unidade responsável consolidará as demandas e as necessidades da Câmara 
e/ou das áreas técnicas, adotando as medidas necessárias para: 

I - agregar, sempre que possível, os documentos de formalização 
de demanda com objetos de mesma natureza com vista à racionalização de 
esforços de contratação e à economia de escala; 

II - adequar e consolidar o PCA, observado o disposto no art. 8º; e 
III - elaborar o calendário de contratação, por grau de prioridade 

da demanda, consideradas a data estimada para o início do processo de 
contratação e a disponibilidade orçamentária e financeira. 

§ 1º O prazo para tramitação do processo de contratação 
constará do calendário de que trata o inciso III do art. 13. 

§ 2º O processo de contratação de que trata o § 1º será 
acompanhado de estudo técnico preliminar, termo de referência, anteprojeto ou 
projeto básico, considerado o tempo necessário para realizar o procedimento 
ante a disponibilidade da força de trabalho na instrução do processo. 

 
  Seção VII 

DA APROVAÇÃO 
 
Art. 14. A autoridade competente deverá aprovar as contratações 

previstas no PCA, podendo reprovar itens do plano ou devolvê-lo ao servidor 
ou unidade responsável, se necessário, para realizar adequações necessárias 
e consulta à área técnica, caso haja necessidade, observado o prazo previsto 
nesta Resolução. 

 
Seção VIII 

DA PUBLICAÇÃO 
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Art. 15. Após aprovado, o PCA será disponibilizado, 
automaticamente, no site eletrônico da Câmara e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP.  

Parágrafo único. A Câmara disponibilizará o PCA em seu sítio 
eletrônico e no PNCP, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de 
encerramento das etapas de aprovação, revisão e alteração. 

 
Seção IX 

DA REVISÃO E DA ALTERAÇÃO 
 
Art. 16. Durante o ano de sua execução, o PCA poderá ser 

revisado e alterado, por meio de inclusão, exclusão ou redimensionamento de 
itens, nas seguintes hipóteses: 

I - no período de 1º de outubro a 1º de dezembro do ano de 
execução, para a sua adequação à proposta orçamentária; 

II - havendo alteração da Lei Orçamentária Anual, para 
adequação do plano ao orçamento modificado. 

Parágrafo único. Nas hipóteses deste artigo, as alterações no 
PCA deverão ser aprovadas pela autoridade competente nos prazos previstos 
nos incisos I e II deste artigo, observando o disposto no art. 15.  

 
Art. 17. Durante o ano de sua execução, o PCA poderá ser 

alterado, por meio de justificativa aprovada pela autoridade competente. 
Parágrafo único. O plano atualizado e aprovado pela autoridade 

competente será disponibilizado automaticamente no site eletrônico da Câmara 
e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.  

 
Seção X 

DA EXECUÇÃO 
 
Art. 18.  O servidor ou unidade responsável pela contratação 

verificará se as demandas encaminhadas constam do PCA antes de sua 
execução. 

§ 1º As demandas que não constarem do plano ensejarão a sua 
revisão, caso justificadas, bem como deverão ser aprovadas pela autoridade 
competente.  

§ 2º Nos casos não previstos, o plano deverá ser atualizado com 
a demanda superveniente antes do início dos procedimentos para a 
contratação.  

 
Art. 19. As demandas constantes do PCA serão formalizadas em 

processo de contratação, de acordo com o fluxo de contratações instituído pelo 
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servidor ou unidade responsável, com a antecedência necessária ao 
cumprimento da data pretendida de que trata o art. 7º desta Resolução.  

 
Art. 20. A partir de julho do ano de execução do Plano de 

Contratações Anual - PCA, o servidor ou unidade responsável, elaborará 
relatórios de riscos referentes à provável não efetivação da contratação de 
itens constantes do plano até o término daquele exercício. 

§ 1º O relatório de gestão de riscos terá frequência mínima 
trimestral e sua apresentação deverá ocorrer, no mínimo, nos meses de julho, 
setembro e novembro de cada ano. 

§ 2º O relatório de que trata o § 1º será encaminhado à 
autoridade competente para adoção das medidas de correção pertinentes. 

§ 3º Ao final do ano de vigência do PCA, as contratações 
planejadas e não realizadas serão justificadas quanto aos motivos de sua não 
consecução, e, se permanecerem necessárias, serão incorporadas ao PCA 
referente ao ano subsequente. 

 
Seção XI 

DISPOSIÇÃO FINAL 
 
Art. 21. A Câmara assegurará o sigilo e a integridade dos dados e 

das informações constantes do PGC, e o protegerão contra danos e utilizações 
indevidas ou desautorizadas. 

 
CAPÍTULO IV 

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS 
 

Seção I 
DO OBJETO  

 
Art. 22. O Catálogo Eletrônico de que trata o § 1º do art. 19 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, para as compras, terá o perfil e/ou características de 
Termo de Referência, com descrição clara, objetiva e primazia de qualidade, 
vedada a opção natural de marca. 

§ 1º Inobstante a vedação de preferência de marca vazada no 
caput deste artigo, em situações especiais, como de manutenção de 
equipamentos já existentes, a marca é essencial para fins de melhor qualidade 
de eficiência final. 

§ 2º Quando pela natureza da situação for exigida a marca, dever-
se-á fazer a devida justificativa nos autos do procedimento. 

§ 3º O catálogo eletrônico de padronização se trata de uma 
ferramenta informatizada, disponibilizada e gerenciada pela Diretoria 
Administrativa, com indicação de preços, destinada a permitir a padronização 
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dos itens a serem contratados pela Administração e que estarão disponíveis 
para licitação ou para contratação direta. 

 
Seção II 

DA PADRONIZAÇÃO  
 

Art. 23. No processo de padronização do catálogo eletrônico de 
compras, serviços e obras, deverão ser observados: 

I - a compatibilidade, na estrutura do Poder Legislativo, de 
especificações estéticas, técnicas ou de desempenho; 

II - os ganhos econômicos e de qualidade advindos; 
III - o potencial de centralização de contratações de itens 

padronizados; e 
IV - o não comprometimento, restrição ou contratação, ressalvada 

a situação excepcional de a padronização levar a fornecedor exclusivo, nos 
termos do inciso III do § 3° do art. 40 da Lei nº 14.133/2021. 

 
Art. 24. O processo de padronização observará as seguintes 

etapas sucessivas, no mínimo: 
I - emissão de parecer técnico sobre o item, considerados 

especificações técnicas e estéticas, desempenho, análise de contratações 
anteriores, custo e condições de manutenção e garantia, se couber; 

II - síntese da justificativa e descrição sucinta do padrão definido; 
III - despacho motivado da autoridade competente, com a decisão 

sobre a adoção do padrão; 
IV - publicação, no site e diário oficial da Câmara, sobre o 

resultado do processo e do item padronizado, observados os requisitos 
estabelecidos no inciso III do art. 43 da Lei n° 14.133/2021; e 

V - publicidade do item padronizado no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP e no site da Câmara. 

§ 1° O parecer técnico de que trata o inciso I do caput deverá ser 
elaborado por servidores designados pelo Chefe do Poder Legislativo em 
comissão formada por, no mínimo, 3 (três) membros, sendo a maioria 
servidores efetivos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los. 

§ 2° No caso de projeto de obra ou de serviço de competência 
privativa das profissões de engenharia, o parecer técnico será de engenheiro 
ou de arquiteto, conforme o caso. 

 
Seção III 

DOS DOCUMENTOS E DAS FUNCIONALIDADES  
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Art. 25. O catálogo eletrônico de padronização observará conexão 
com o painel para consulta de preços, o banco de preços em saúde e a base 
nacional de notas fiscais eletrônicas, de forma a otimizar a determinação do 
valor estimado da contratação, observadas a potencial economia de escala e 
as peculiaridades do local de execução do objeto. 

Parágrafo único. O processo de catalogação eletrônico de 
padronização deverá empregar linguagem simples, de forma clara e 
compreensiva à Administração e ao mercado. 

 
Seção IV 

DAS CATEGORIAS 
 
Art. 26. O catálogo será estruturado nas seguintes categorias: 
I - catálogo de compras, para bens móveis em geral; 
II - catálogo de serviços, para serviços em geral; e 
III - catalogo de obras e de serviços de engenharia, para projetos 

em geral ou serviços comuns de engenharia, de menor complexidade técnica e 
operacional.  

 
Seção V 

DA REVISÃO 
 
Art. 27. A Administração competente poderá revisar o item já 

padronizado: 
I - de ofício, sempre que entender conveniente e oportuna a 

revisão; ou  
II - a requerimento de terceiro, após análise de viabilidade pelos 

servidores designados. 
§ 1° No caso do inciso II, o interessado deverá formalizar o pedido 

à Administração por aquele item padronizado que pretenda revisão, 
acompanhado de justificativa técnica, nos termos do inciso I do art. 2°. 

§ 2° A decisão que deferir ou indeferir o requerimento de que trata 
o inciso II será proferida no prazo de até 30 (trinta) dias do pedido. 

 
Art. 28. Da revisão de que trata o art. 27, poderão resultar: 
I - a decisão de que o padrão vigente se mantém; 
II - a alteração do padrão; ou 
III - a revogação do padrão, sem que novo item seja padronizado. 
 

Seção VI 
DA UTILIZAÇÃO DO CATÁLOGO 
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Art. 29. O catálogo eletrônico de padronização será utilizado em 
licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior 
desconto, bem como as contratações diretas de que tratam o incisos I do art. 
74 e os incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. A não utilização do catálogo eletrônico de 
padronização é situação excepcional, devendo ser justificada por escrito e 
anexada ao respectivo processo de contratação. 

 
Art. 30. Quando da utilização de item que esteja previsto no 

catálogo eletrônico de padronização, é vedada a alteração da especificação do 
objeto. 

Seção VII 
DISPOSIÇÃO FINAL 

 
Art. 31. As informações sobre o catálogo eletrônico de 

padronização serão disponibilizadas no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP e no site oficial da Câmara.   
 

CAPÍTULO V 
DO ENQUADRAMENTO DE PRODUTOS COMUNS E DE LUXO 

Art. 32. O Poder Legislativo está autorizado a contratar bens e 
serviços comuns, observada a disponibilidade de créditos orçamentários e a 
legislação pertinente, vedada a contratação de bens e serviços de luxo, 
qualquer que seja a modalidade de licitação, sua dispensa ou inexigibilidade. 

 
Art. 33. Os bens de consumo adquiridos para suprir as demandas 

do Poder Legislativo deverão ser de qualidade comum, não superior à 
necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam. 

 
Art. 34. Para efeito desta Resolução, considera-se:  
I - bem de consumo: todo material que atenda a, pelo menos, um 

dos seguintes critérios:  
a) durabilidade: em uso normal, perde ou tem reduzidas as suas 

condições de uso, no prazo de 2 (dois) anos;  
b) fragilidade: possui estrutura sujeita a modificação, por ser 

quebradiça ou deformável, caracterizando-se pela irrecuperabilidade e/ou 
perda de sua identidade;  

c) perecibilidade: sujeito a modificações químicas ou físicas que 
levam à deterioração ou à perda de suas condições de uso com o decorrer do 
tempo;  

d) incorporabilidade: destinado à incorporação a outro bem, ainda 
que suas características originais sejam alteradas, de modo que sua retirada 
acarrete prejuízo à essência do bem principal;  
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e) transformabilidade: adquirido para fins de transformação, na 
utilização como matéria-prima ou matéria intermediária para a geração de outro 
bem; 

II - bem de consumo de categoria “comum”: aquele que contém 
apenas os requisitos necessários e suficientes ao atendimento das demandas 
do adquirente;  

III - bem de consumo de categoria “luxo”: aquele que se revela 
superior ao necessário para o atendimento da contratação e cuja descrição não 
esteja amparada pela justificativa de que trata o artigo 35 desta Resolução. 

 
Art. 35. Os bens de consumo a serem adquiridos deverão ser de 

categoria “comum”, com amparo em justificativas aptas a demonstrar sua 
essencialidade.  

 
Art. 36. É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados 

na categoria “luxo”, nos termos do disposto nesta Resolução.  
 
Art. 37. Não será enquadrado na categoria “luxo” aquele bem de 

consumo que, mesmo considerado na definição do inciso III do art. 34:  
I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem 

de consumo enquadrado da categoria “comum” de mesma natureza; ou  
II - tenha as características superiores justificadas, 

excepcionalmente, em face da estrita atividade do órgão ou da entidade.  
 

Art. 38. A contratação de bens e serviços de luxo ensejará a 
apuração de responsabilidade de autoridade subscritora do contrato, além dos 
agentes públicos subscritores: 

I - do Termo de Referência ou Projeto Básico, em caso de 
licitação; e  

II - do documento de formalização de demanda em caso de 
contratação direta. 

Parágrafo único. Apurada a responsabilidade de que trata o caput, 
o agente público responderá por suas decisões ou opiniões técnicas em caso 
de dolo ou erro grosseiro.  

 
CAPÍTULO VI 

DA PESQUISA DE PREÇOS 
 

Art. 39. O procedimento administrativo para a realização de 

pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral 

no âmbito do Poder Legislativo Municipal deverá levar em consideração o 

disposto neste capítulo.  
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Seção I 
DA FORMALIZAÇÃO 

 
Art. 40. A pesquisa de preços será materializada em documento 

que conterá, no mínimo: 
I - descrição do objeto a ser contratado; 
II - identificação e assinatura do(s) agente(s) responsável(is) pela 

pesquisa; 
III - informação e identificação das fontes consultadas; 
IV - série de preços coletados; 
V - método estatístico aplicado (a média, a mediana ou o menor 

dos valores) para a definição do valor estimado; 
VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a 

desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente 
elevados, se aplicável; 

VII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da 
pesquisa direta de que dispõe o inciso IV do art. 42. 

 
Seção II 

DOS CRITÉRIOS 
 

Art. 41. Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser 
observadas as condições comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de 
entrega, instalação e montagem do bem ou execução do serviço, quantidade 
contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas 
e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 
 

Seção III 
DOS PARÂMETROS 

 
Art. 42. A pesquisa de preços para fins de determinação do preço 

estimado em processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de 
serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes 
parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana 
do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, quando possível, 
como Painel de Preços ou Banco de Preços em Saúde, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em 
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa 
de preços, além de contratações anteriores do próprio órgão, inclusive 
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mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de 
preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia 
especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde 
que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 
6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, desde que 
contenha a data e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, 
mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que 
seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do edital; 

V - pesquisa na base de notas de serviços cadastrados da 
municipalidade.  

§ 1º Quando a pesquisa de preços for realizada com 
fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá ser observado: 

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a 
complexidade do objeto a ser licitado, nunca inferior a 5 (cinco) dias úteis. 

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 
a) descrição do objeto, valor unitário e total; 
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente; 
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 
d) data de emissão e 
e) nome completo e identificação do responsável. 
III - informação aos fornecedores das características da 

contratação contidas no art. 41, com vista à melhor caracterização das 
condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e 

IV - registro, nos autos do processo da contratação 
correspondente, da relação de fornecedores que foram consultados e não 
enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do 
caput. 

§ 2º No caso de pesquisas de preços pessoalmente realizadas 
por servidores junto a fornecedores, devem ser registrados e juntados aos 
autos documentos contendo o CNPJ, nome da empresa e número de telefone, 
data e horário, além da assinatura do servidor público responsável pela 
cotação. 

§ 3º No caso de pesquisa de preços realizada por telefone junto a 
fornecedores, devem ser registrados e juntados aos autos documentos com o 
número do telefone, a data, o horário, CNPJ, o nome da empresa e das 
pessoas que forneceram o orçamento, além da assinatura do servidor público 
responsável pela cotação. 
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§ 4º As pesquisas de preços poderão ser realizadas por meio de 
registro fotográfico junto a estabelecimentos comerciais, devendo ser 
registrados e juntados aos autos foto com o preço do objeto, documento com 
CNPJ, nome da empresa, número de telefone, data e horário, além da 
assinatura do servidor público responsável pela cotação. 
 

Seção IV 
DA METODOLOGIA PARA OBTENÇÃO DO PREÇO ESTIMADO 

 
Art. 43. Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço 

estimado, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de 
preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, 
oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 42, 
desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente 
elevados. 

§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que 
devidamente justificados pelo servidor responsável pela pesquisa de preços.  

§ 2º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, 
em especial quando houver grande variação entre os valores apresentados. 

§ 3º Com base no tratamento de que trata o caput, o preço 
estimado da contratação poderá ser obtido, ainda, acrescentando ou 
subtraindo determinado percentual, de forma a aliar a atratividade do mercado 
e mitigar o risco de sobrepreço. 

§ 4º Nas pesquisas de preços realizadas exclusivamente com 
base no inciso IV do art. 42, para se estabelecer o preço de referência para o 
certame, deve incidir o redutor de 10% (dez por cento) calculado sobre o menor 
dos valores obtidos, desconsiderados os preços excessivamente elevados ou 
inexequíveis.  

§ 5º Desde que devidamente justificadas no processo e com base 
nos valores de mercado, a incidência do redutor e a utilização do menor dos 
valores obtidos, previstos no § 4º, poderão ser afastadas. 

§ 6º A redução prevista no § 4º não se aplica às prorrogações de 
contrato. 

§ 7º A pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores será 
necessária quando adotado exclusivamente o inciso IV do art. 42 sem 
combinação com outros parâmetros dos demais incisos. 

§ 8º Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso 
I do art. 42, o valor não poderá ser superior à mediana do item nos sistemas 
consultados. 

§ 9º Para desconsideração dos valores inexequíveis, 
inconsistentes ou excessivamente elevados, será acompanhada da devida 
motivação no processo.  
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§ 10. Consideram-se inconsistentes os orçamentos que não 
atendem às especificações do objeto informadas no pedido de cotação. 

§ 11. Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com 
base em orçamento fora do prazo estipulado no inciso II do art. 42, desde que 
devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e observado o 
índice de atualização de preços correspondente. 

§ 12. Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço 
estimado com base em menos de 3 (três) preços, desde que devidamente 
justificada nos autos pelo servidor responsável pela pesquisa de preços. 

 
Art. 44. No processo licitatório e nas contratações diretas, para 

contratação de obras e serviços de engenharia, o valor estimado, acrescido do 
percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos 
Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio da utilização de 
parâmetros na seguinte ordem: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana 
do item correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), 
para serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional 
de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi), para as obras e 
serviços de engenharia; nas demais obras e serviços de engenharia, em casos 
que não envolvam recursos da União, poderão ser utilizados outros sistemas 
de custos; 

II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia 
especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde 
que contenham a data e a hora de acesso;  

III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em 
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa 
de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

IV - pesquisa na base de notas de serviços dos cadastros da 
municipalidade; 

V - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, 
mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada 
justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital. 

§ 1º No processo licitatório para contratação de obras e serviços 
de engenharia sob os regimes de contratação integrada ou semi-integrada, o 
valor estimado da contratação será calculado nos termos do caput deste artigo, 
acrescido ou não de parcela referente à remuneração do risco, e, sempre que 
necessário e o anteprojeto o permitir, a estimativa de preço será baseada em 
orçamento sintético, balizado em sistema de custo definido no inciso I do caput 
deste artigo, devendo a utilização de metodologia expedita ou paramétrica e de 
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avaliação aproximada baseada em outras contratações similares ser reservada 
às frações do empreendimento não suficientemente detalhadas no anteprojeto. 

§ 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, será exigido dos licitantes 
ou contratados, no orçamento que compuser suas respectivas propostas, no 
mínimo, o mesmo nível de detalhamento do orçamento sintético referido no 
mencionado parágrafo. 

 
Seção V 

DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
Art. 45. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por 

dispensa de licitação, aplica-se o disposto no art. 42, no que couber. 
§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma 

estabelecida no art. 42, a justificativa de preços será dada com base em 
valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura 
contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros 
contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data 
da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha 
comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o 
parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma 
natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem 
similaridade com o objeto pretendido. 

§ 3º Na hipótese de dispensa de licitação, com base nos incisos I 
e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, a estimativa de preços de que 
trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta 
economicamente mais vantajosa. 

§ 4º O procedimento do § 3º será realizado por meio de 
solicitação formal de cotações a fornecedores. 

 
Seção VI 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

Art. 46. Desde que justificado, o orçamento estimado da 
contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a 
elaboração das propostas. 

§ 1º O sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e 
externo.  

§ 2º Na hipótese de licitação em que for adotado o critério de 
julgamento por maior desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável 
constará do edital de licitação.  
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CAPÍTULO VII 
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE 

CONTRATAÇÃO 
 
Art. 47. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para 

a contratação de serviços terceirizados em regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra, o edital poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que 
5% (cinco) da mão de obra responsável pela execução do objeto da 
contratação seja constituído por mulheres vítimas de violência doméstica, ou 
oriundas ou egressas do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no 
mesmo instrumento convocatório. 

 
Art. 48. Nas licitações no âmbito da Câmara Municipal de 

Paraguaçu, não se preverá a margem de preferência referida no art. 26 da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 
CAPÍTULO VIII 

DO CICLO DE VIDA DO OBJETO 
 
Art. 49. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados 

ao ciclo de vida do objeto licitado poderão ser considerados para a definição de 
menor dispêndio para o Poder Legislativo Municipal. 

§ 1º A modelagem de contratação mais vantajosa para o Poder 
Legislativo Municipal, considerando todo o ciclo de vida do objeto, deve ser 
considerada ainda na fase de planejamento da contratação, a partir da 
elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência. 

§ 2º Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, 
reposição, depreciação e impacto ambiental, poderão ser utilizados parâmetros 
diversos, tais como históricos de contratos anteriores, séries estatísticas 
disponíveis, informações constantes de publicações especializadas, métodos 
de cálculo usualmente aceitos ou eventualmente previstos em legislação, 
dentre outros. 

CAPÍTULO IX 
DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E DA LICITAÇÃO  

 
Seção I 

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

Art. 50. O Estudo Técnico Preliminar - ETP deverá evidenciar o 
problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a 
avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação, e 
conterá os elementos previstos no § 1º do art. 18 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
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§ 1º O servidor ou unidade responsável, bem como o servidor da 
área técnica, quando for o caso, considerando a complexidade do problema a 
ser analisado no ETP, poderão solicitar apoio técnico de colaboradores de 
outras unidades, órgãos ou entidades que detenham competências específicas 
exigidas para a confecção do documento. 

§ 2º Nos casos em que a Câmara não possuir quadro de 
colaboradores suficientes ou aptos, inviabilizando a elaboração conjunta do 
ETP, será permitida sua confecção de forma individual ou a contratação de 
terceiro, profissional especializado, que preste assessoria técnica e que auxilie 
na elaboração do instrumento, observados os impedimentos dispostos no art. 
9º da Lei Federal nº 14.133/2021 e desde que devidamente justificada a 
circunstância.  

§ 3º O ETP será elaborado por servidor ou unidade responsável, 
bem como área técnica, quando for o caso. 

§ 4º O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações 
Anual, além de outros instrumentos de planejamento da Administração.  

 
Art. 51. No âmbito do Poder Legislativo Municipal, a obrigação de 

elaborar Estudo Técnico Preliminar aplica-se à aquisição de bens e à 
contratação de serviços e obras, inclusive locação e contratações de soluções 
de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC, ressalvado o disposto no 
art. 26. 

 
Art. 52. No âmbito do Poder Legislativo Municipal, a elaboração 

do Estudo Técnico Preliminar será opcional nos seguintes casos: 
I - contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos 

valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 
14.133/2021, independentemente da forma de contratação; 

II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII e VIII do art. 75 
da Lei nº 14.133/2021; 

III - contratação de remanescente, nos termos do §§ 2º e 7º do 
art. 90 da Lei nº 14.133/2021; 

IV - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de 
Termo Aditivo ou Apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e 
prorrogações contratuais relativas a serviços contínuos. 

 
Seção II 

DO CONTEÚDO  
 

Art. 53. Com base no Plano de Contratações Anual, deverão ser 
registrados no ETP os seguintes elementos: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerando o 
problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
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II - descrição dos requisitos da contratação necessários e 
suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e práticas de 
sustentabilidade, observadas as leis ou regulamentações específicas, bem 
como padrões mínimos de qualidade e desempenho; 

III - levantamento de mercado, que consiste na análise das 
alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de 
solução a contratar, podendo, entre outras opções: 

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros 
órgãos e entidades públicas, bem como por organizações privadas, no contexto 
nacional ou internacional, com objetivo de identificar a existência de novas 
metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades 
da Administração; 

b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, 
preferencialmente na forma eletrônica, para coleta de contribuições; 

c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do 
acesso a bens, ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para 
escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos inovadores em 
sede de economia circular; 

IV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 

V - estimativa das quantidades a serem contratadas, 
acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a 
possibilitar economia de escala; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços 
unitários referenciais e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão 
constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu 
sigilo até a conclusão da licitação; 

VII - justificativas para o parcelamento ou não da solução; 
VIII - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
IX - demonstrativo da previsão da contratação no Plano de 

Contratações Anual, de modo a indicar o seu alinhamento com o instrumento 
de planejamento do órgão; 

X - demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de 
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 
financeiros disponíveis; 

XI - providências a serem adotadas pela Administração 
previamente à celebração do contrato, tais como adaptações no ambiente do 
órgão, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou autorizações, 
capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 
contratual; 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas 
medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de 
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outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem 
de bens e refugos, quando aplicável; e 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da 
contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. 

§ 1º O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos 
incisos I, V, VI, VII e XIII do caput deste artigo e, quando não contemplar os 
demais elementos, apresentar as devidas justificativas. 

§ 2º Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso 
III, a quantidade de fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar se 
os requisitos que limitam a participação são realmente indispensáveis, 
flexibilizando-os sempre que possível. 

§ 3º Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve 
privilegiar a consecução dos objetivos de uma contratação, nos termos do art. 
11 da Lei nº 14.133/2021, em detrimento de modelagem de contratação 
centrada em exigências meramente formais. 
 

Art. 54. Durante a elaboração do ETP deverão ser avaliadas: 
I - a possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, 

tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução, conservação e 
operação do bem, serviço ou obra, desde que não haja prejuízos à 
competitividade do processo licitatório e à eficiência do respectivo contrato, nos 
termos do § 2º do art. 25 da Lei nº 14.133/2021; 

II - a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de 
contratação direta, que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam 
prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade 
de prestação de serviços localizada em distância compatível com suas 
necessidades, conforme dispõe o § 4º do art. 40 da Lei nº 14.133/2021; e  

III - as contratações anteriores voltadas ao atendimento de 
necessidade idêntica ou semelhante à atual, como forma de melhorar a 
performance contratual, em especial nas contratações de execução continuada 
ou de fornecimento contínuo de bens e serviços, com base, inclusive, no 
relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 
14.133/2021. 
 

Art. 55. Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a 
ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos 
mínimos estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos pelo Poder 
Legislativo Municipal, deverá ser escolhido o critério de julgamento de técnica e 
preço, conforme o disposto no § 1º do art. 36 da Lei nº 14.133/2021. 

 
Seção III 

DAS EXCEÇÕES À ELABORAÇÃO DO ETP 
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Art. 56. A elaboração do ETP: 
I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e 

do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021; e  
II - é dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei nº 

14.133/2021, e nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e 
fornecimentos contínuos. 
 

Seção IV 
DAS CONTRATAÇÕES DE OBRAS E SERVIÇOS COMUNS DE 

ENGENHARIA 
 

Art. 57. Quando da elaboração do ETP para a contratação de 
obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de 
prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a 
especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou 
em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos, conforme disposto no 
§ 3º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021.  
 

Seção V 
DOS CRITÉRIOS PARA AS CONTRATAÇÕES CENTRADAS NO 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
 

Art. 58. As contratações realizadas pelo Poder Legislativo 
Municipal deverão ser planejadas e projetadas de forma centrada no 
desenvolvimento sustentável, com equilíbrio entre o desenvolvimento 
econômico, a preservação do meio ambiente, o respeito à cultura, a 
democratização das políticas públicas, visando ao desenvolvimento social da 
presente e das futuras gerações. 

§ 1º Ficam estabelecidos como parâmetros, para fundamentar 
uma escolha durante todo o processo de contratação de uma obra ou serviço 
de engenharia e/ou arquitetura, os critérios socioeconômico, socioambiental, 
sociocultural e sociopolítico.  

§ 2º Na análise de um dos critérios deverá ser verificado o 
impacto das possíveis implicações nos demais em relação à possibilidade da 
contratação ou não, de forma a ser aferido o binômio possibilidade e 
necessidade. 

§ 3º Ao serem analisados, em cada caso, os critérios referidos no 
§ 1º, deverá haver uma interconexão e ponderação entre eles, de modo que 
haja equilíbrio no sentido de visar ao desenvolvimento sustentável. 
 

Seção VI 
DO TERMO DE REFERÊNCIA, ANTEPROJETO, PROJETO BÁSICO E 

PROJETO EXECUTIVO 
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Art. 59. O Termo de Referência, o Anteprojeto, o Projeto Básico e 

o Projeto Executivo estão previstos nesta Resolução, e seu conteúdo deverá 
estar condizente com o previsto na legislação e nas regulamentações 
municipais. 

§ 1º O Termo de Referência deverá ser utilizado nas contratações 
de bens e serviços. 

§ 2º O Anteprojeto, o Projeto Básico e o Projeto Executivo 
deverão ser utilizados nas contratações de obras e serviços de engenharia. 

 
Art. 60. O Termo de Referência - TR, a partir dos Estudos 

Técnicos Preliminares - ETP, se elaborados, definirá o objeto para atendimento 
da necessidade, a ser enviado para o servidor ou unidade responsável no 
prazo definido no calendário de contratação. 

Parágrafo único. O Termo de Referência - TR será utilizado pelo 
órgão como referência para a análise e avaliação da conformidade da 
proposta, em relação ao licitante provisoriamente vencedor. 

 
Art. 61. O Termo de Referência - TR deverá estar alinhado com o 

Plano de Contratações Anual, além de outros instrumentos de planejamento da 
Administração. 

 
Art. 62. O Termo de Referência - TR será elaborado por servidor 

ou unidade responsável e, quando necessário, pela área técnica. 
 
Art. 63. Deverão constar do Termo de Referência os seguintes 

elementos: 
I - definição do objeto, incluídos: 
a) sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o 

caso, a possibilidade de sua prorrogação; 
b) a especificação do bem ou do serviço, preferencialmente 

conforme catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos de 
qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 

c) a indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras 
para recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso; 

d) a especificação da garantia exigida e das condições de 
manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 

II - fundamentação da contratação, que consiste na referência aos 
estudos técnicos preliminares correspondentes, quando elaborados, ou, 
quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 
contiverem informações sigilosas;  
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III - descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo 
de vida do objeto, com preferência a arranjos inovadores em sede de economia 
circular; 

IV - requisitos da contratação; 
V - modelo de execução do objeto, que consiste na definição de 

como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início 
até o seu encerramento; 

VI - modelo de gestão do contrato, que descreve como a 
execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

VII - critérios de medição e de pagamento;  
VIII - forma e critérios de seleção do fornecedor, optando-se pelo 

critério de julgamento de técnica e preço, conforme o disposto no § 1º do art. 
36 da Lei nº 14.133/2021, sempre que a avaliação e a ponderação da 
qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos 
estabelecidos no edital forem relevantes aos fins pretendidos pela 
Administração; 

IX - estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos 
preços unitários referenciais e dos documentos que lhe dão suporte, com os 
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos 
cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; e 

X - adequação orçamentária, quando não se tratar de sistema de 
registro de preços.  

Parágrafo único. Na hipótese de o processo de contratação não 
dispor de estudo técnico preliminar: 

I - a fundamentação da contratação, conforme disposto no inciso 
II deste artigo, consistirá em justificativa de mérito para a contratação e do 
quantitativo pleiteado; 

II - o TR deverá apresentar demonstrativo da previsão da 
contratação no Plano de Contratações Anual, de modo a indicar o seu 
alinhamento com os instrumentos de planejamento do Poder Legislativo 
Municipal. 

 
Art. 64. A elaboração do Termo de Referência é dispensada na 

hipótese do inciso III do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, nas adesões a atas de 
registro de preços e nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e 
fornecimentos contínuos. 

Parágrafo único. Nas adesões a atas de registro de preços de que 
trata o caput o estudo técnico preliminar deverá conter as informações que bem 
caracterizam a contratação, tais como o quantitativo demandado e o local de 
entrega do bem ou da prestação do serviço. 
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Art. 65. O Termo de Referência deverá ser divulgado no sítio 
eletrônico oficial, no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, como 
anexo, sem necessidade de registro ou de identificação para acesso. 

 
CAPÍTULO X 

DAS MINUTAS PADRONIZADAS  
 

Art. 66. Fica instituído o sistema de minutas padronizadas de 
editais de licitação, de contratos, de termos aditivos e de termos de referência, 
que, após publicação no Diário Oficial da Câmara, serão de observância 
obrigatória pelo Poder Legislativo Municipal.  

 
Art. 67. Compete ao Procurador Jurídico Municipal a aprovação, 

alteração, revisão, retificação e o cancelamento das minutas padronizadas a 
que se refere esta Resolução. 

 
Art. 68. Deverá ser criado no sítio eletrônico da Câmara um link 

para acesso às minutas padronizadas, com habilitação para download. 
 
Art. 69. Os agentes públicos responsáveis pela elaboração dos 

respectivos documentos previstos nesta Resolução deverão certificar, nos 
respectivos autos, a utilização de minuta padronizada, tendo sido a sua 
extração retirada do sítio eletrônico oficial da Câmara. 

Parágrafo único. A responsabilidade pela correta instrução dos 
protocolados com toda a documentação necessária, bem como pela 
regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação 
técnica do objeto, será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos 
referidos documentos. 

 
Art. 70. Com a utilização da minuta padronizada fica dispensada a 

remessa dos autos à Procuradoria Jurídica da Câmara ou à Assessoria 
Jurídica responsável especificamente pela sua análise. 

 
Art. 71. A não utilização da minuta padronizada deverá ser 

previamente justificada e autorizada pela autoridade competente, e o 
protocolado com a minuta deverá ser submetido à aprovação da Procuradoria 
Jurídica da Câmara ou da Assessoria Jurídica competente. 

 
Art. 72. Compete ao Procurador Jurídico Municipal: 
I - estabelecer normas complementares necessárias à aplicação 

do sistema de minuta padronizada de que trata esta Resolução; e 
II - definir novas hipóteses para integrar o sistema de minutas 

padronizadas de que trata esta Resolução.  
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CAPÍTULO XI 

DAS MODALIDADES DE LICITAÇÃO  
 

Art. 73. São modalidades de licitação: 
I - pregão; 
II - concorrência; 
III - concurso; 
IV - leilão; 
V - diálogo competitivo. 
 
Art. 74. Nas licitações realizadas na modalidade leilão, serão 

observados os seguintes procedimentos operacionais: 
I - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que 

deverá ser feita com base nos seus preços de mercado, a partir da qual serão 
fixados os valores mínimos para arrematação; 

II - designação de um agente de contratação para atuar como 
leiloeiro, o qual contará com o auxílio de equipe de apoio, ou, alternativamente, 
contratação de um leiloeiro oficial para conduzir o certame; 

III - elaboração do edital de abertura da licitação contendo 
informações sobre descrição dos bens, seus valores mínimos, local e prazo 
para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, condição 
para participação, dentre outras informações que se façam pertinentes ao 
processo; 

IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os 
lances e, ao final, declarados os vencedores dos lotes licitados. 

§ 1º O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de 
habilitação por parte dos licitantes. 

§ 2º A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por 
meio de plataforma que assegure a integridade dos dados e informações e a 
confiabilidade dos atos nela praticados.  
  

CAPÍTULO XII 
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

 
Art. 75. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de 

grande vulto, o edital deverá prever a obrigatoriedade de implantação de 
programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, 
contado da celebração do contrato, adotando-se como parâmetro normativo 
para a elaboração do programa e sua implementação, no que couber, o 
disposto no Capítulo V do Decreto Federal nº 11.129, de 11 de julho de 2022. 
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Art. 76. Para fins do disposto nesta Resolução, programa de 
integridade consiste, no âmbito de uma pessoa jurídica, no conjunto de 
mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à 
denúncia de irregularidades, e na aplicação efetiva de códigos de ética e de 
conduta, políticas e diretrizes, com objetivo de: 

I - prevenir, detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e 
atos ilícitos praticados contra a administração pública, nacional ou estrangeira;  

II - fomentar e manter uma cultura de integridade no ambiente 
organizacional. 

 
Art. 77. O programa de integridade deve ser estruturado, aplicado 

e atualizado de acordo com as características e riscos atuais das atividades de 
cada pessoa jurídica, a qual, por sua vez, deve garantir o constante 
aprimoramento e adaptação do referido programa, visando garantir sua 
efetividade. 

 
Art. 78. O programa de integridade será avaliado, quanto a sua 

existência e aplicação, de acordo com os seguintes parâmetros: 
I - comprometimento da alta direção da pessoa jurídica, incluídos 

os conselhos, evidenciado pelo apoio visível e inequívoco ao programa, bem 
como pela destinação de recursos adequados; 

II - padrões de conduta, código de ética, políticas e procedimentos 
de integridade, aplicáveis a todos os empregados e administradores, 
independentemente de cargo ou função exercida; 

III - padrões de conduta, código de ética e políticas de integridade 
estendidas, quando necessário, a terceiros, tais como fornecedores, 
prestadores de serviço, agentes intermediários e associados; 

IV - treinamentos e ações de comunicação periódicos sobre o 
programa de integridade; 

V - gestão adequada de riscos, incluindo sua análise e 
reavaliação periódica, para a realização de adaptações necessárias ao 
programa de integridade e a alocação eficiente de recursos; 

VI - registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa 
as transações da pessoa jurídica; 

VII - controles internos que assegurem a pronta elaboração e 
confiabilidade de relatórios e demonstrações financeiras da pessoa jurídica; 

VIII - procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no 
âmbito de processos licitatórios, na execução de contratos administrativos ou 
em qualquer interação com o setor público, ainda que intermediada por 
terceiros, como pagamento de tributos, sujeição a fiscalizações, ou obtenção 
de autorizações, licenças, permissões e certidões; 
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IX - independência, estrutura e autoridade da instância interna 
responsável pela aplicação do programa de integridade e fiscalização de seu 
cumprimento; 

X - canais de denúncia de irregularidades, abertos e amplamente 
divulgados a funcionários e terceiros, e de mecanismos destinados à proteção 
de denunciantes de boa-fé;  

XI - medidas disciplinares em caso de violação do programa de 
integridade; 

XII - procedimentos que assegurem a pronta interrupção de 
irregularidades ou infrações detectadas e a tempestiva remediação dos danos 
gerados; 

XIII - diligências apropriadas, baseadas em risco, para: 
a) contratação e, conforme o caso, supervisão de terceiros, tais 

como fornecedores, prestadores de serviço, agentes intermediários, 
despachantes, consultores, representantes comerciais e associados; 

b) contratação e, conforme o caso, supervisão de pessoas 
expostas politicamente, bem como de seus familiares, estreitos colaboradores 
e pessoas jurídicas de que participem; e 

c) realização e supervisão de patrocínios e doações; 
XIV - verificação, durante os processos de fusões, aquisições e 

reestruturações societárias, do cometimento de irregularidades ou ilícitos ou da 
existência de vulnerabilidades nas pessoas jurídicas envolvidas; 

XV - monitoramento contínuo do programa de integridade visando 
seu aperfeiçoamento na prevenção, detecção e combate à ocorrência dos atos 
lesivos previstos no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.  

 
Art. 79. Na avaliação dos parâmetros de que tratam os artigos 

anteriores serão considerados o porte e especificidades da pessoa jurídica, tais 
como: 

I - a quantidade de funcionários, empregados e colaboradores; 
II - o faturamento, levando ainda em consideração o fato de ser 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte; 
III - a estrutura de governança corporativa e a complexidade de 

unidades internas, tais como departamentos, diretorias ou setores, ou da 
estruturação de grupo econômico; 

IV - a utilização de agentes intermediários, como consultores ou 
representantes comerciais;  

V - o setor do mercado em que atua; 
VI - os países em que atua, direta ou indiretamente; 
VII - o grau de interação com o setor público e a importância de 

contratações, investimentos e subsídios públicos, autorizações, licenças e 
permissões governamentais em suas operações;  
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VIII - a quantidade e a localização das pessoas jurídicas que 
integram o grupo econômico.  

 
Art. 80. A efetividade do programa de integridade em relação ao 

ato lesivo objeto de apuração será considerada para fins da avaliação de que 
trata o art. 76.  

 
Art. 81. Na avaliação de microempresas e empresas de pequeno 

porte serão reduzidas as formalidades dos parâmetros previstos nesta 
Resolução, não se exigindo, especificamente, os incisos III, V, IX, X, XIII, XIV e 
XV do art. 79. 

 
Art. 82. A redução dos parâmetros de avaliação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, de que trata o art. 79, poderá 
ser objeto de regulamentação específica. 
 

Art. 83. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no art. 
76 sem o início da implantação de programa de integridade, o contrato será 
rescindido pela Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções 
administrativas em função de inadimplemento de obrigação contratual, 
observado o contraditório e ampla defesa. 

 
Art. 84. O programa de integridade somente é obrigatório para 

licitações de grande vulto, mas a Administração pode, justificadamente, em 
licitações habituais, inserir no instrumento convocatório a obrigatoriedade de 
implantação do programa. 

 
CAPÍTULO XIII 

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO 
  

Art. 85. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho 
pretérito na execução de contratos com o Poder Legislativo deverá ser 
considerado na pontuação técnica. 

Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável 
o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 88 da Lei nº 14.133/2021, cabendo ao edital 
da licitação detalhar a forma de cálculo da pontuação técnica. 
  

CAPÍTULO XIV 
DA CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE DE USO DISSEMINADO 

 
Art. 86. A gestão estratégica das contratações de software de uso 

disseminado no Poder Legislativo Municipal deverá considerar aspectos como: 
I - adaptabilidade; 
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II - reputação; 
III - suporte; 
IV - confiabilidade; 
V - praticidade; 
VI - popularização; 
VII - treinamento; e 
VIII - relação custo-benefício. 
Parágrafo único. A contratação de licenças deverá ser alinhada às 

reais necessidades do Poder Legislativo Municipal, com vista a evitar gastos 
com produtos não utilizados. 

 
Art. 87. Na definição do objeto, levar-se-ão em consideração as 

demandas específicas do órgão contratante, considerando as rotinas de 
trabalho, bem como a forma de execução e documentação dos atos 
administrativos, devendo o software atender às necessidades instituídas em 
instrumento convocatório. 

 
Art. 88. Na elaboração do estudo técnico preliminar e termo de 

referência para contratação de softwares, levar-se-ão em consideração 
parâmetros atinentes às características mínimas para funcionamento dos 
sistemas, nos padrões tecnológicos, de segurança e desempenho indicados no 
edital de licitação. 

 
Art. 89. Nas licitações para contratação de software, a Câmara 

poderá realizar avaliação de conformidade (prova conceito), que será realizada 
na fase de habilitação do certame, quando não houver inversão de fases, antes 
da homologação. 

 
Art. 90. Para elaboração dos documentos inerentes à fase interna 

do processo licitatório para contratação de software, considerando a 
complexidade da demanda, o Poder Legislativo Municipal poderá contratar 
empresa especializada para assessoramento ou confecção do estudo técnico 
preliminar e termo de referência, não podendo a empresa que elaborar os 
aludidos documentos participar direta ou indiretamente como pretensa 
fornecedora da licitação para contratação do software.  

 
Art. 91. Na contratação de soluções tecnológicas integradas que 

permitam a centralização de todo o processamento e armazenamento de 
dados relacionados aos processos de atendimento e controles internos, 
otimizando a obtenção e o processamento de informações, bem como o 
fornecimento de subsídios gerenciais que são imprescindíveis para o 
planejamento e para a tomada de decisões por parte dos gestores, será dada 
preferência para soluções desenvolvidas nativamente dentro dos conceitos de 
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computação em nuvem, visando reduzir, assim, as intervenções locais, 
permitindo assistência técnica virtual sem prejuízo à segurança, possibilitando 
o trabalho a qualquer momento e de qualquer lugar. 

 
Art. 92. Nos casos de desenvolvimento de softwares para 

utilização pelo Poder Legislativo Municipal, a especificação do edital deverá 
prever a obrigação de cessão, pelo contratado, dos direitos autorais e de todas 
as condições necessárias para manutenção do software pelo Poder Legislativo 
Municipal ou por terceiros. 

 
Art. 93. As contratações de soluções de Tecnologia da Informação 

e Comunicação - TIC devem constar no Plano de Contratações Anual - PCA.  
 

CAPÍTULO XV 
DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS 

 
Art. 94. Na negociação de preços mais vantajosos para a 

Administração, o agente de contratação, o pregoeiro ou a comissão de 
contratação poderá oferecer contraproposta. 

 
CAPÍTULO XVI 

DA GOVERNANÇA NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
 

Seção I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 95. A alta administração do Poder Legislativo deve 

implementar e manter mecanismos e instrumentos de governança das 
contratações públicas em consonância com o disposto nesta Resolução. 

 
Seção II 

DOS FUNDAMENTOS 
 
Art. 96. Os objetivos das contratações públicas são: 
I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 

contratação mais vantajoso para o Poder Legislativo, inclusive no que se refere 
ao ciclo de vida do objeto; 

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como 
a justa competição; 

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços 
manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos; 

IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional 
sustentável. 
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Parágrafo único. A alta administração do Poder Legislativo é 
responsável pela governança das contratações e deve implementar processos 
e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, 
direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, com 
o intuito de alcançar os objetivos estabelecidos no caput deste artigo, promover 
um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao 
planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, 
efetividade e eficácia em suas contratações. 

 
Art. 97. A governança nas contratações públicas tem por função 

assegurar o alcance dos objetivos de que trata o art. 96. 
 
Art. 98. São diretrizes da governança nas contratações públicas: 
I - promoção do desenvolvimento nacional sustentável; 
II - promoção do tratamento diferenciado e simplificado à 

microempresa e à empresa de pequeno porte; 
III - promoção de ambiente negocial íntegro e confiável; 
IV - alinhamento das contratações públicas aos planejamentos 

estratégicos do Poder Legislativo Municipal, bem como às leis orçamentárias; 
V - fomento à competitividade nos certames, diminuindo a barreira 

de entrada a fornecedores em potencial; 
VI - aprimoramento da interação com o mercado fornecedor, 

como forma de se promover a inovação e de se prospectarem soluções que 
maximizem a efetividade da contratação; 

VII - desburocratização, incentivo à participação social, uso de 
linguagem simples e de tecnologia; 

VIII - transparência processual; 
IX - padronização e centralização de procedimentos, sempre que 

pertinentes. 
 

Seção III 
DOS INSTRUMENTOS 

 
Art. 99. São instrumentos de governança nas contratações 

públicas, dentre outros: 
I - Plano de Contratações Anual; 
II - política de gestão de estoques; 
III - gestão por competências; 
IV - política de interação com o mercado; 
V - gestão de riscos e controle preventivo; 
VI - definição de estrutura da área de contratações públicas. 
Parágrafo único. Os instrumentos de governança de que trata 

este artigo devem estar alinhados entre si. 
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Seção IV 

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
 
Art. 100. O Poder Legislativo Municipal deverá elaborar Plano de 

Contratações Anual, de acordo com as regras definidas pelo Ato da Mesa. 
Parágrafo único. O Plano de Contratações Anual deverá estar 

alinhado ao planejamento estratégico do Poder Legislativo Municipal e 
subsidiará a elaboração da proposta orçamentária. 

 
Seção V 

DA POLÍTICA DE GESTÃO DE ESTOQUES 
 
Art. 101. Compete ao Poder Legislativo Municipal, quanto à 

gestão de estoques do processo de contratações públicas: 
I - assegurar a minimização de perdas, deterioração e 

obsolescência, realizando, sempre que possível, a alienação, a cessão, a 
transferência e a destinação final ambientalmente adequada dos bens móveis 
classificados como inservíveis; 

II - garantir os níveis de estoque mínimos para que não haja 
ruptura no suprimento, adotando-se, sempre que possível, soluções de 
suprimento just in time; 

III - considerar, quando da elaboração dos estudos técnicos 
preliminares, os custos de gestão de estoques como informação gerencial na 
definição do modelo de fornecimento mais efetivo. 

 
Seção VI 

DA GESTÃO POR COMPETÊNCIAS 
 
Art. 102. Compete ao Poder Legislativo Municipal, quanto à 

gestão por competências do processo de contratações públicas: 
I - assegurar a aderência às normas, regulamentações e padrões 

estabelecidos pela União, quanto às competências para os agentes públicos 
que desempenham papéis ligados à governança, à gestão e à fiscalização das 
contratações; 

II - elencar ações de desenvolvimento dos dirigentes e demais 
agentes que atuam no processo de contratação, contemplando aspectos 
técnicos, gerenciais e comportamentais desejáveis ao bom desempenho de 
suas funções. 

 
Seção VII 

DA POLÍTICA DE INTERAÇÃO COM O MERCADO FORNECEDOR E COM 
AS ASSOCIAÇÕES EMPRESARIAIS 
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Art. 103. Compete ao Poder Legislativo Municipal, quanto à 

interação com o mercado fornecedor e com associações empresariais: 
I - promover regular e transparente diálogo quando da confecção 

dos estudos técnicos preliminares, de forma a se obterem insumos para a 
otimização das especificações dos objetos a serem contratados, dos 
parâmetros de mercado para melhor técnica e custo das contratações, e das 
obrigações da futura contratada, conforme dispõe o art. 21 da Lei nº 
14.133/2021. 

II - observar a devida transparência acerca dos eventos a serem 
conduzidos na fase da seleção do fornecedor, respeitados os princípios da 
isonomia e da publicidade; e 

III - estabelecer exigências sempre proporcionais ao objeto a ser 
contratado, para assegurar que as oportunidades sejam projetadas de modo a 
incentivar a ampla participação de concorrentes potenciais, incluindo novos 
entrantes e pequenas e médias empresas. 

 
Seção VIII 

DA GESTÃO DE RISCO E CONTROLE PREVENTIVO 
 
Art. 104. Compete ao Poder Legislativo Municipal, quanto à 

gestão de riscos e ao controle preventivo do processo de contratação pública: 
I - estabelecer diretrizes para a gestão de riscos e o controle 

preventivo que contemplem os níveis do metaprocesso de contratações e dos 
processos específicos de contratação; 

II - realizar a gestão de riscos e o controle preventivo do 
metaprocesso de contratações e dos processos específicos de contratação, 
quando couber, conforme as diretrizes de que trata o inciso I; 

III - incluir nas atividades de auditoria interna a avaliação da 
governança, da gestão de riscos e do controle preventivo nas contratações; e 

IV - assegurar que os responsáveis pela tomada de decisão, em 
todos os níveis do órgão ou da entidade, tenham acesso tempestivo às 
informações relativas aos riscos aos quais está exposto o processo de 
contratações, inclusive para determinar questões relativas à delegação de 
competência, se for o caso. 

Parágrafo único. A gestão de riscos e o controle preventivo 
deverão racionalizar o trabalho administrativo ao longo do processo de 
contratação, estabelecendo-se controles proporcionais aos riscos e suprimindo-
se rotinas puramente formais. 

 
Seção IX 

DAS DIRETRIZES PARA A GESTÃO DOS CONTRATOS  
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Art. 105. Compete ao Poder Legislativo, quanto à gestão dos 
contratos: 

I - avaliar a atuação do contratado no cumprimento das 
obrigações assumidas, baseando-se em indicadores objetivamente definidos, 
sempre que aplicável; 

II - introduzir rotina aos processos de pagamentos dos contratos, 
incluindo as ordens cronológicas de pagamento; 

III - estabelecer diretrizes para a nomeação de gestores e fiscais 
de contrato;  

IV - instaurar processo sancionatório decorrente de contratações 
públicas, observando-se, em especial, critérios objetivos e isonômicos para a 
determinação da dosimetria das penas, com fulcro nas disposições legais e 
contratuais pertinentes; 

V - acompanhar a implantação de programa de integridade pelo 
contratado, quando exigido. 

 
Seção X 

DAS DEFINIÇÕES DE ESTRUTURA DAS ÁREAS DE CONTRATAÇÕES  
 
Art. 106. Compete ao Poder Legislativo Municipal, quanto à 

estrutura da área de contratações públicas: 
I - proceder, periodicamente, à avaliação quantitativa e qualitativa 

do pessoal, de forma a delimitar as necessidades de recursos materiais e 
humanos; 

II - estabelecer em normativos internos: 
a) competências, atribuições e responsabilidades dos dirigentes, 

incluindo a responsabilidade pelo estabelecimento de políticas e procedimentos 
de controles internos necessários para mitigar os riscos; 

b) competências, atribuições e responsabilidades dos demais 
agentes que atuam no processo de contratações; e 

c) política de delegação de competência para autorização de 
contratações, se pertinente. 

III - zelar pela devida segregação de funções, vedada a 
designação do mesmo agente público para atuação simultânea nas funções 
mais suscetíveis a riscos. 

 
Seção XI 

DO ACOMPANHAMENTO E ATUAÇÃO DA ALTA ADMINISTRAÇÃO  
 

Art. 107. A alta administração dos órgãos e entidades deverá 
implementar e manter mecanismos e instrumentos de governança das 
contratações públicas estabelecendo, no âmbito de sua competência, no 
mínimo: 
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I - formas de acompanhamento de resultados, com indicadores e 
metas para a gestão dos processos de contratações; 

II - iniciativas que promovam soluções para melhoria do 
desempenho institucional, com apoio, quando possível, dos resultados da 
gestão de riscos e do controle preventivo; e 

III - instrumentos de promoção do processo decisório orientado 
por evidências, pela conformidade legal, pela qualidade regulatória, pela 
desburocratização e pelo apoio à participação da sociedade. 

 
CAPÍTULO XVII 

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 

Art. 108. Como critério de desempate previsto no art. 60, III, da 
Lei nº 14.133/2021, para efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo 
licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, poderão ser consideradas no edital de licitação, desde que 
comprovadamente implementadas, políticas internas, tais como programas de 
liderança para mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre homens e 
mulheres e o preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas, 
distribuição equânime de gêneros por níveis hierárquicos, dentre outras. 

Parágrafo único. No processo de licitação poderá ser estabelecida 
margem de preferência conforme o disposto no art. 26 da Lei nº 14.133/2021, 
bem como o previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021 e art. 44 da Lei 
Complementar nº 123/2006. 

 
CAPÍTULO XVIII 

DA HABILITAÇÃO 
 

Art. 109. Para efeito de verificação dos documentos de 
habilitação, será permitida, desde que prevista em edital, a sua realização por 
processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação 
realizada presencialmente, nos termos do § 5º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de 
sistema informatizado prevendo acesso por meio de chave de identificação e 
senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto à autenticidade 
e autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente 
com padrão ICP-Brasil. 

 
Art. 110. Para efeito de verificação da qualificação técnica, 

quando não se tratar de contratação de obras e serviços de engenharia, os 
atestados de capacidade técnico-profissional e técnico-operacional poderão ser 
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substituídos por outra prova de que o profissional ou a empresa possui 
conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço de 
características semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou 
notas fiscais abrangendo a execução de objeto compatível com o licitado, 
desde que, em qualquer caso, o agente de contratação ou a comissão de 
contratação realize diligência para confirmar tais informações. 

 
Art. 111. Não serão admitidos atestados de responsabilidade 

técnica de profissionais que, comprovadamente, tenham dado causa à 
aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133/2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica 
ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

 
                                                 CAPÍTULO XIX 

DO CREDENCIAMENTO 
 

Art. 112. O credenciamento poderá ser utilizado quando o Poder 
Legislativo Municipal pretender formar uma rede de prestadores de serviços, 
pessoas físicas ou jurídicas, e houver inviabilidade de competição em virtude 
da possibilidade da contratação de qualquer uma das empresas credenciadas. 

§ 1º O credenciamento será divulgado por meio de edital de 
chamamento público, que deverá conter as condições gerais para o ingresso 
de qualquer prestador interessado em integrar a lista de credenciados, desde 
que preenchidos os requisitos definidos no referido documento. 

§ 2º O Poder Legislativo fixará o preço a ser pago ao credenciado, 
bem como as respectivas condições de reajustamento. 

§ 3º A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros, 
sempre que este for o beneficiário direto do serviço. 

§ 4º Quando a escolha do prestador for feita pelo Poder 
Legislativo, o instrumento convocatório deverá fixar a maneira pela qual será 
feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de 
forma objetiva e impessoal. 

 
 CAPÍTULO XX 

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

Art. 113. No âmbito do Poder Legislativo Municipal é permitida a 
adoção do sistema de registro de preços para contratação de bens e serviços 
comuns, inclusive de engenharia, sendo vedada a adoção do sistema de 
registro de preços para contratação de obras de engenharia, bem como nas 
hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação. 
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Art. 114. As licitações do Poder Legislativo processadas pelo 
sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas modalidades de 
licitação pregão ou concorrência. 

§ 1º No âmbito do Poder Legislativo Municipal, na licitação para 
registro de preços, não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital, sob pena de desclassificação. 

§ 2º O edital deverá informar o quantitativo mínimo previsto para 
cada contrato oriundo da ata de registro de preços, com vistas a reduzir o grau 
de incerteza do licitante na elaboração da sua proposta, sem que isso 
represente ou assegure ao fornecedor direito subjetivo à contratação. 

 
Art. 115. Nos casos de licitação para registro de preços, o Poder 

Legislativo Municipal deverá, na fase de planejamento da contratação, divulgar 
aviso de intenção de registro de preços - IRP, concedendo o prazo mínimo de 8 
(oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual 
interesse em participar do processo licitatório. 

§ 1º O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado 
mediante justificativa.  

§ 2º Cabe ao Poder Legislativo analisar o pedido de participação 
e decidir, motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação. 

§ 3º Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos 
indicados pelos participantes na fase da IRP, o edital deverá ser ajustado de 
acordo com o quantitativo total a ser licitado. 

 
Art. 116. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 

1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período desde que comprovada 
a vantajosidade dos preços registrados. 

 
Art. 117. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, 

repactuação, revisão, ou supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, 
sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrentes, 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 

Art. 118. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na 

hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do art. 156 da 

Lei nº 14.133/2021. 
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Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses 
previstas nos incisos I, II e IV será formalizado por despacho fundamentado do 
Presidente da Câmara. 

 
Art. 119. O cancelamento do registro de preços também poderá 

ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou de força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado e justificado: 

I - por razão de interesse público; ou  
II - a pedido do fornecedor. 

   
CAPÍTULO XXI 

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 
 

Art. 120. Adotar-se-á, no âmbito da Câmara Municipal, o 
Procedimento de Manifestação de Interesse, observando-se, como parâmetro 
normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal nº 8.428, de 2 de abril 
de 2015. 

§ 1º O PMI será composto das seguintes fases: 
I - abertura, por meio de publicação de edital de chamamento 

público; 
II - autorização para a apresentação de projetos, levantamentos, 

investigações ou estudos; e 
III - avaliação, seleção e aprovação.  
§ 2º A competência para abertura, autorização e aprovação de 

PMI será exercida pela autoridade máxima do Poder Legislativo Municipal para 
proceder à licitação do empreendimento ou para a elaboração dos projetos, 
levantamentos, investigações.  

§ 3º O PMI será aberto mediante chamamento público, a ser 
promovido pelo Poder Legislativo Municipal, de ofício ou por provocação de 
pessoa física ou jurídica interessada. 

§ 4º A proposta de abertura de PMI por pessoa física ou jurídica 
interessada será dirigida à autoridade referida no § 2º e deverá conter a 
descrição do projeto, com o detalhamento das necessidades públicas a serem 
atendidas e do escopo dos projetos, levantamentos, investigações e estudos 
necessários. 
 

CAPÍTULO XXII 
DO REGISTRO CADASTRAL 

 
Art. 121. Para os fins previstos no art. 87 da Lei nº 14.133/2021, o 

Poder Legislativo Municipal deverá utilizar o Sistema de Registro Cadastral 
Unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
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Parágrafo único. Até a implementação efetiva do sistema referido 
no caput deste artigo, o Poder Legislativo Municipal utilizará o Sistema de 
Cadastro de Fornecedores (Sicaf), mantido pelo Poder Executivo Federal e 
regulamentado pelo Decreto nº 3.722, de 9 de janeiro de 2001. 
 

CAPÍTULO XXIII 
DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS FÍSICAS NAS CONTRATAÇÕES 

PÚBLICAS  
 

Seção I 
DO OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO  

 
Art. 122. Esta Resolução estabelece procedimentos para a 

participação de pessoa física nas contratações públicas de que trata a Lei nº 
14.133/2021, no âmbito do Poder Legislativo Municipal. 

 
Art. 123. Considera-se pessoa física todo trabalhador autônomo, 

sem qualquer vínculo de subordinação para fins de execução do objeto da 
contratação pública, incluindo os profissionais liberais não enquadrados como 
sociedade empresária ou empresário individual, nos termos da legislação 
específica, que participa ou manifesta a intenção de participar de processo de 
contratação pública, sendo equiparado ao fornecedor ou ao prestador de 
serviço que, em atendimento a solicitação da Administração, oferece proposta. 

 
Seção II 

DA ABERTURA A PESSOAS FÍSICAS 
 
Art. 124. Os editais ou os avisos de contratação direta deverão 

possibilitar a contratação das pessoas físicas de que trata o art. 123, em 
observância aos objetivos da isonomia e da justa competição. 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput quando a 
contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, 
instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do 
objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, conforme 
demonstrado em estudo técnico preliminar. 

 
Seção III 

DAS REGRAS ESPECÍFICAS DO EDITAL  
 
Art. 125. O edital ou o aviso de contratação direta deverá conter, 

dentre outras cláusulas: 
I - exigência de certidões ou atestados de qualificação técnica, 

quando couber, expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
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que comprovem ter as pessoas físicas fornecido os materiais ou prestado os 
serviços compatíveis com o objeto da licitação; 

II - apresentação pelo adjudicatário dos seguintes documentos, no 
mínimo: 

a) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou 
municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 
lei; 

b) prova de regularidade perante a seguridade social e trabalhista; 
c) certidão negativa de insolvência civil; 
d) declaração de que atende os requisitos do edital ou do aviso de 

contratação direta; 
e) declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou 

contratar com a Administração Pública; 
III - exigência de a pessoa física, ao ofertar seu lance ou proposta, 

acrescentar o percentual de 20% (vinte por cento) do valor de comercialização 
a título de contribuição patronal à seguridade social, para fins de melhor 
avaliação das condições da contratação pela Administração; 

IV - exigência do cadastramento da pessoa física no Sistema de 
Registro Cadastral da plataforma que a Câmara utilizar.  

§ 1º A documentação exigida nos incisos I e II deste artigo poderá 
ser dispensada no caso do enquadramento da hipótese prevista no inciso III do 
art. 70 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

§ 2º O valor de que trata o inciso III deverá ser subtraído do valor 
da proposta final do adjudicatário e recolhido, pela Administração, ao Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS). 
 

CAPÍTULO XXIV 
DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS JURÍDICAS CONSORCIADAS 

 
Art. 126. Esta Resolução regulamenta a participação de 

consórcios e cooperativas nas licitações públicas, no âmbito do Poder 
Legislativo de Paraguaçu. 

 
Art. 127. Quando permitida a participação na licitação de pessoas 

jurídicas organizadas em consórcio, serão observadas as seguintes condições: 
I - comprovação do compromisso público ou particular de 

constituição de consórcio subscrito pelos consorciados; 
II - indicação da pessoa jurídica responsável pelo consórcio, que 

deverá atender às condições de liderança fixadas no instrumento convocatório; 
III - apresentação dos documentos exigidos no instrumento 

convocatório quanto a cada consorciado, admitindo-se, para efeito de 
qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada um deles; 

IV - comprovação de qualificação econômico-financeira, mediante: 
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a) apresentação do somatório dos valores de cada consorciado, 
na proporção de sua respectiva participação, podendo a Administração Pública 
estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% 
(trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação 
econômico-financeira, salvo justificação; e 

b) demonstração, por todos os consorciados, do atendimento aos 
requisitos contábeis definidos no instrumento convocatório; 

V - impedimento de participação de consorciado, na mesma 
licitação, em mais de um consórcio ou isoladamente. 

§ 1º O instrumento convocatório deverá exigir que conste cláusula 
de responsabilidade solidária: 

I - no compromisso de constituição de consórcio a ser firmado 
pelos licitantes; e 

II - no contrato a ser celebrado pelo consórcio vencedor. 
§ 2º No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a 

liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira, observado o disposto 
no inciso II do caput deste artigo. 

§ 3º O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da 
celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do 
compromisso referido no inciso I do caput, devendo comprovar o arquivamento 
na Junta Comercial e a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 
CNPJ. 

§ 4º A substituição de consorciado deverá ser expressamente 
autorizada pelo Poder Legislativo Municipal. 

§ 5º O instrumento convocatório poderá, no interesse da 
Administração Pública, fixar a quantidade máxima de pessoas jurídicas 
organizadas por consórcio. 

§ 6º O acréscimo previsto na alínea “a” do inciso IV do caput 
deste artigo não será aplicável aos consórcios compostos, em sua totalidade, 
por microempresas e empresas de pequeno porte. 

 
Art. 128. O faturamento poderá ser feito direta e isoladamente 

para a contratante, por uma ou mais das consorciadas, decorrente da 
execução de partes distintas do objeto do contrato de consórcio, obrigando a 
consorciada à remessa mensal, para a empresa líder ou para a consorciada 
eleita para tais fins, dos respectivos documentos comprobatórios das receitas 
auferidas, bem como dos custos e despesas incorridos. 

§ 1º O faturamento correspondente às operações do consórcio 
será efetuado pelas pessoas jurídicas consorciadas, mediante a emissão de 
nota fiscal ou de fatura própria, proporcionalmente à participação de cada uma 
no empreendimento. 

§ 2º Caso uma ou mais das consorciadas execute partes distintas 
do objeto do contrato de consórcio, bem como realize faturamento direto e 
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isoladamente para a contratante, a consorciada remeterá à empresa líder ou à 
consorciada eleita, mensalmente, cópia dos documentos comprobatórios de 
suas receitas, custos e despesas incorridos. 

§ 3º Nas hipóteses autorizadas pela legislação do Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS) e do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), a nota 
fiscal ou a fatura poderá ser emitida pelo consórcio no valor total, caso em que 
cópia da nota fiscal ou da fatura será remetida à empresa líder ou à 
consorciada eleita, indicando na mesma a parcela de receitas correspondente 
a cada uma das empresas consorciadas para efeito de operacionalização 
contábil. 

 
CAPÍTULO XXV 

DA PARTICIPAÇÃO EM FORMA DE COOPERATIVA 
 
Art. 129. Quando permitida a participação na licitação de 

profissionais organizados sob a forma de cooperativa, serão observadas as 
condições dispostas no art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
Art. 130. A contratação de sociedades cooperativas somente 

poderá ocorrer quando, pela sua natureza, o serviço a ser contratado 
evidenciar: 

I - a possibilidade de ser executado com autonomia pelos 
cooperados, de modo a não demandar relação de subordinação entre a 
cooperativa e os cooperados, nem entre a Administração e os cooperados; e 

II - a possibilidade de gestão operacional do serviço for 
compartilhada ou em rodízio, onde as atividades de coordenação e supervisão 
da execução dos serviços, e a de preposto, sejam realizadas pelos cooperados 
de forma alternada, em que todos venham a assumir tal atribuição. 

Parágrafo único. Quando admitida a participação de cooperativas, 
estas deverão apresentar um modelo de gestão operacional adequado ao 
estabelecido neste artigo, sob pena de desclassificação. 

 
Art. 131. Não será admitida a contratação de cooperativas ou 

instituições sem fins lucrativos cujo estatuto e objetivos sociais não prevejam 
ou não estejam de acordo com o objeto contratado. 

Parágrafo único. Quando da contratação de cooperativas ou 
instituições sem fins lucrativos, o serviço contratado deverá ser executado 
obrigatoriamente pelos cooperados, no caso de cooperativa, ou pelos 
profissionais pertencentes aos quadros funcionais da instituição sem fins 
lucrativos, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 
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CAPÍTULO XXVI 
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA 

 
Art. 132. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Poder 

Legislativo e os particulares poderão adotar a forma eletrônica. 
Parágrafo único. Para assegurar a confiabilidade dos dados e 

informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato deverão ser 
classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digital pelas 
partes subscritoras, nos termos do art. 4º, inc. III, da Lei nº 14.063, de 23 de 
setembro de 2020. 
  

CAPÍTULO XXVII 
DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
Art. 133. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve 

ser expressamente prevista no edital ou no instrumento de contratação direta, 
ou alternativamente no contrato ou instrumento equivalente, o qual deve, ainda, 
informar o percentual máximo permitido para subcontratação. 

§ 1º É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se 
aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até 
o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de 
licitação. 

§ 2º É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela 
principal do objeto, entendida esta como o conjunto de itens para os quais, 
como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida apresentação de 
atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço, pela licitante ou 
contratada, com características semelhantes. 

§ 3º No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos 
que não sejam de fabricação própria não deve ser considerada subcontratação. 
  

CAPÍTULO XXVIII 
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

 
Art. 134. O objeto do contrato será recebido: 
I - em se tratando de obras e serviços: 
a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita do contratado de término da execução; 
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b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não 
poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 
devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no contrato; 

II - em se tratando de compras: 
a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita do contratado; 
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da 
comunicação escrita do contratado.  

§ 1º O edital ou o instrumento de contratação direta, ou 
alternativamente o contrato ou instrumento equivalente, poderá prever apenas 
o recebimento definitivo, podendo ser dispensado o recebimento provisório de 
gêneros perecíveis e alimentação preparada, objetos de pequeno valor, ou 
demais contratações que não apresentem riscos consideráveis ao Poder 
Legislativo de Paraguaçu. 

 § 2º Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de 
pequeno valor aqueles enquadráveis nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 
14.133/2021.  
  

CAPÍTULO XXIX 
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES 

 
Art. 135. A Controladoria Interna da Câmara regulamentará, por 

ato próprio, o disposto no art. 169 da Lei nº 14.133/2021, inclusive quanto à 
responsabilidade da alta administração para implementar processos e 
estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, 
direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, com 
o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promover 
um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao 
planejamento  estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, 
efetividade e eficácia em suas contratações. 

 
CAPÍTULO XXX 
DAS SANÇÕES 

 
Art. 136. O Poder Legislativo Municipal deve conceder o 

contraditório e a ampla defesa aos licitantes e/ou contratados, antes de aplicar 
as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

 
CAPÍTULO XXXI 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR  
 

Seção I 
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DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO  
 

Art. 137. Regulamenta o processo administrativo sancionador de 
licitantes e contratados no âmbito do Poder Legislativo Municipal, 
fundamentado na Lei Federal nº 14.133/2021.  

Parágrafo único. Estas normas aplicam-se também às 
contratações celebradas por dispensa ou inexigibilidade de licitação, nos 
termos dos arts. 74 e 75 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
Seção II 

DA COMPETÊNCIA PARA APURAÇÃO DAS INFRAÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

 
Art. 138. Cabe ao Presidente da Câmara de Paraguaçu designar 

os membros da Comissão Processante para os trâmites do processo 
administrativo sancionador, de modo que a Comissão será nomeada por 
Portaria, sendo composta por, no mínimo, 3 (três) servidores efetivos, com 
mandato de 1 (um) ano, permitida recondução por igual período. 

Parágrafo único. A Comissão Processante poderá solicitar a 
colaboração de outros órgãos para a instrução processual. 

 
Art. 139. É impedido de atuar em processo administrativo o 

servidor ou autoridade que: 
I - tenha interesse direto ou indireto na matéria; 
II - servidores que, nos últimos 5 (cinco) anos, tenham mantido 

relação jurídica com licitantes ou contratados envolvidos. 
§ 1º A autoridade ou servidor que incorrer em impedimento deve 

comunicar o fato à autoridade competente, abstendo-se de atuar. 
§ 2º Configurado o impedimento previsto nos incisos I e II, deverá 

ser designado membro substituto que possua qualificação equivalente ao do 
substituído. 

§ 3º A omissão do dever de comunicar o impedimento constitui 
falta grave, para efeitos disciplinares. 

 
Art. 140. Pode ser arguida a suspeição de autoridade ou servidor 

que tenha amizade íntima ou inimizade notória com algum dos interessados ou 
com os respectivos cônjuges, companheiros, parentes e afins até o terceiro 
grau. 

 
Art. 141. O indeferimento de alegação de suspeição poderá ser 

objeto de recurso, sem efeito suspensivo. 
 

Seção III 
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DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

Art. 142. Os licitantes ou contratados que descumprirem total ou 
parcialmente as normas ficarão sujeitos às penalidades descritas no art. 156 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, quais sejam: 

I - advertência; 
II - multa: 
a) compensatória; 
b) de mora; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º A aplicação de multa de mora não impedirá que a 

Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do 
contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta 
Resolução. 

§ 2º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste 
artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II, 
alínea “a”, do caput deste artigo. 

§ 3º Na aplicação das penalidades devem ser consideradas as 
circunstâncias previstas no § 1º do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

§ 4º As sanções administrativas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, conforme disposto na legislação aplicável, no instrumento 
convocatório ou equivalente ou no instrumento contratual, hipótese em que 
serão concedidos os prazos para defesa e recurso aplicáveis à penalidade 
mais gravosa. 

§ 5º A autoridade julgadora, mediante ato motivado e sob os 
critérios da razoabilidade e proporcionalidade, poderá agravar, abrandar ou 
isentar a aplicação das penalidades. 

§ 6º A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será 
precedida do devido processo legal, com garantias de contraditório e de ampla 
defesa, com a utilização dos meios, provas e recursos admitidos em direito.  

§ 7º A aplicação das sanções previstas em lei não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 

 
Seção IV 

DA SANÇÃO DE ADVERTÊNCIA  
 
Art. 143. A sanção de advertência se trata de um instrumento de 

diálogo e correção de conduta, que consiste em comunicação formal ao 
licitante ou contratado que será aplicada nas seguintes hipóteses, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave: 
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I - descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou 
infração à lei quando não se justificar aplicação de sanção mais grave, tais 
como atraso na entrega de produto, serviços e etapas de obras, e situações de 
natureza correlata, independentemente da aplicação da multa; 

II - inexecução parcial de obrigação contratual principal ou 
acessória de pequena relevância, e situações de natureza correlata, a critério 
da Administração Pública, quando não se justificar aplicação de sanção mais 
grave. 

 
Seção V 

DA SANÇÃO DE MULTA 
 
Art. 144. A sanção de multa compensatória será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, calculada na forma prevista no instrumento 
convocatório ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos 
por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, 
observando-se os seguintes parâmetros: 

I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do 
valor contratado, para aquele que: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 
sua proposta; 

c) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado; 

II - 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de 
recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 

III - 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não 
executada, em caso de inexecução parcial do contrato; 

IV - 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida 

para o certame ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do 
contrato; 

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do 
contrato;  

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação; 
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013. 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 
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g) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;  

h) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
§ 1º Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o 

percentual de que trata o caput e seus incisos para cálculo da multa 
compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação.  

§ 2º Constituem comportamentos que serão enquadrados no 
inciso I, alínea “a”, do caput, sem prejuízo de outros que venham a ser 
verificados no decorrer da licitação ou da execução contratual: 

I - entregar documentação em manifesta desconformidade com as 
exigências do instrumento convocatório; 

II - fazer entrega parcial de documentação exigida no instrumento 
convocatório; 

III - deixar de entregar documentação complementar exigida pelo 
agente de contratação, comissão de licitação, comissão especial ou pregoeiro, 
necessária para a comprovação de veracidade e/ou autenticidade de 
documentação exigida no edital de licitação. 

§ 3º Constituem comportamentos que serão enquadrados no 
inciso I, alínea “c”, do caput, sem prejuízo de outros que venham a ser 
verificados no decorrer da licitação ou da execução contratual: 

 I - deixar de atender a convocações do agente de contratação, 
comissão de licitação, comissão especial ou pregoeiro durante o trâmite do 
certame ou atendê-las de forma insatisfatória; 

 II - deixar de encaminhar ou encaminhar em manifesta 
desconformidade com o instrumento convocatório as amostras solicitadas pelo 
agente de contratação, comissão de licitação, comissão especial ou pregoeiro; 

 III - abandonar o certame; 
 IV - solicitar a desclassificação após a abertura da sessão do 

certame. 
§ 4º Considera-se a conduta do inciso IV, alínea “f”, do caput 

como sendo o atraso que importe em consequências graves para o 
cumprimento das obrigações contratuais. 

 
Art. 145. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada 

será: 
I - retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, 

inclusive pagamentos decorrentes de outros contratos firmados com o 
contratado; 

II - descontado do valor da garantia prestada; 
III - pago por meio de Documento de Arrecadação Municipal 

(DAM); ou 
IV - cobrado judicialmente. 
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Seção VI 

DA SANÇÃO DE IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  
 
Art. 146. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e 

contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes 
infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; pena: impedimento pelo período de até 2 (dois) anos; 

II - dar causa à inexecução total do contrato; pena: impedimento 
pelo período de até 3 (três) anos; 

III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
pena: impedimento pelo período de até 2 (dois) meses; 

IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado; pena: impedimento pelo período de até 
4 (quatro) meses; 

V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 
sua proposta; pena: impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses; 

VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto 
da licitação sem motivo justificado; pena: impedimento pelo período de até 1 
(um) ano. 

§ 1º Considera-se inexecução total do contrato: 
I - recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação 

contratualmente determinada; 
II - recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro 

de preços, contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração também caracterizará o descumprimento total 
da obrigação assumida. 

§ 2º Considera-se a conduta do inciso I do caput como sendo o 
inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pela contratada. 

§ 3º Constituem comportamentos que serão enquadrados no 
inciso III do caput, sem prejuízo de outros que venham a ser verificados no 
decorrer da licitação ou da execução contratual: 

 I - deixar de entregar documentação exigida no instrumento 
convocatório; 

 II - entregar documentação em manifesta desconformidade com 
as exigências do instrumento convocatório; 

 III - fazer entrega parcial de documentação exigida no 
instrumento convocatório; 
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 IV - deixar de entregar documentação complementar exigida pelo 
agente de contratação, comissão de licitação, comissão especial ou pregoeiro, 
necessária para a comprovação de veracidade e/ou autenticidade de 
documentação exigida no edital de licitação. 

§ 4º Constituem comportamentos que serão enquadrados no 
inciso IV do caput, sem prejuízo de outros que venham a ser verificados no 
decorrer da licitação ou da execução contratual: 

 I - deixar de atender a convocações do agente de contratação, 
comissão de licitação, comissão especial ou pregoeiro durante o trâmite do 
certame ou atendê-las de forma insatisfatória; 

 II - deixar de encaminhar ou encaminhar em manifesta 
desconformidade com o instrumento convocatório as amostras solicitadas pelo 
agente de contratação, comissão de licitação, comissão especial ou pregoeiro; 

 III - abandonar o certame; 
 IV - solicitar a desclassificação após a abertura da sessão do 

certame. 
§ 5º Considera-se a conduta do inciso VI do caput como sendo o 

atraso que importe em consequências graves para o cumprimento das 
obrigações contratuais. 

 
Seção VII 

DA SANÇÃO DE DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E 
CONTRATAR   

 
Art. 147. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta, de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas 
seguintes infrações: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 
contrato; pena: até 4 (quatro) anos; 

II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; pena: até 6 (seis) anos; 

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 
qualquer natureza; pena: até 6 (seis) anos; 

IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
licitação; pena: até 5 (cinco) anos; 

V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013; pena: até 6 (seis) anos.  

§ 1º Considera-se a conduta do inciso II do caput como sendo a 
prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita ou que induza 
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ou mantenha em erro agentes públicos do Município de Paraguaçu, com 
exceção da conduta disposta no art. 10, inciso IV, alínea “a”, desta Resolução. 

§ 2º Considera-se a conduta do inciso III do caput como sendo a 
prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do 
contrato, sem prejuízo de outras que venham a ser verificadas no decorrer da 
licitação ou da execução contratual. 

§ 3º Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta, de todos os 
entes federativos, no caso das infrações previstas no art. 146 desta Resolução, 
pelo prazo máximo de 6 (seis) anos, quando se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

§ 4º Em relação a essas condutas, quando do julgamento, se 
concluir pela existência de infração criminal ou ato de improbidade 
administrativa, será dado conhecimento ao Ministério Público e, quando 
couber, à Controladoria-Geral da Câmara, para atuação no âmbito das 
respectivas competências.  

 
Art. 148. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e 

contratar com a Administração Pública direta e indireta deve ser precedida de 
análise jurídica e será de competência exclusiva do Diretor de Secretaria. 

 
Seção VIII 

DA DOSIMETRIA DAS PENALIDADES 
 
Art. 149. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma 

licitação ou relação contratual sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais 
grave entre elas, ou, se iguais, somente uma delas, sopesando-se, em 
qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante. 

§ 1º Não se aplica a regra prevista no caput se já houver ocorrido 
o julgamento ou, pelo estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação 
conjunta dos fatos. 

§ 2º O disposto no caput deste artigo não afasta a possibilidade 
de aplicação da pena de multa compensatória cumulativamente à sanção mais 
grave. 
 

Art. 150. Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve 
observar:  

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  
II - as peculiaridades do caso concreto;  
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
IV - os danos que dela provierem para a Administração, para o 

funcionamento dos serviços públicos ou para o interesse coletivo;  
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V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável pela infração, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle; 

VI - situação econômico-financeira do licitante ou contratado, em 
especial sua capacidade de geração de receitas e seu patrimônio, no caso de 
aplicação de multa. 

§ 1º São circunstâncias agravantes:  
I - a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, 

ofício ou profissão;  
II - o conluio entre fornecedores para a prática da infração;  
III - a apresentação de documento falso no curso do processo 

administrativo de apuração de responsabilidade;  
IV - a reincidência.  
V - a prática de qualquer das infrações absorvidas, na forma do 

disposto no art. 149 desta Resolução. 
§ 2º Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova 

infração, depois de condenado definitivamente por infração anterior.  
§ 3º Para efeito de reincidência:  
I - considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, se imposta a pena de 
declaração de inidoneidade de licitar e contratar;  

II - não prevalece a condenação anterior, se entre a data da 
publicação da decisão definitiva dessa e a do cometimento da nova infração 
tiver decorrido período de tempo superior a 5 (cinco) anos;  

III - não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a 
infração anterior.  

§ 4º São circunstâncias atenuantes:  
I - a primariedade;  
II - procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes 

do julgamento;  
III - reparar o dano antes do julgamento;  
IV - confessar a autoria da infração.  
§ 5º Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado 

definitivamente por infração administrativa prevista em lei ou já tenha sido 
reabilitado. 

 
Seção IX 

DA INSTAURAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONATÓRIO 
 

Art. 151. No caso de irregularidades ocorridas durante o 
procedimento licitatório, caberá ao agente de contratação, ao presidente da 
comissão de licitação, ao presidente da comissão especial ou ao pregoeiro 
notificar o licitante, determinando o cumprimento da obrigação e/ou a 
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regularização da situação, visando evitar as medidas administrativas e judiciais 
cabíveis. 

§ 1º Notificar o licitante ou contratado para apresentar justificativa 
e providências para a correção da irregularidade no prazo de 2 (dois) dias 
úteis. 

§ 2º Analisar a justificativa de que trata o § 1º deste artigo. 
 
Art. 152. No caso de irregularidades ocorridas durante a fase de 

execução contratual, caberá ao fiscal do contrato notificar o contratado, 
determinando o cumprimento da obrigação e/ou a regularização da situação, 
visando evitar as medidas administrativas e judiciais cabíveis. 

§ 1º Notificar o contratado para apresentar justificativa e 
providências para a correção da irregularidade no prazo de 2 (dois) dias úteis. 

§ 2º Analisar a justificativa de que trata o § 1º deste artigo. 
 
Art. 153. Após o recebimento da notificação, caso o contratado ou 

licitante não cumprir a obrigação e/ou regularizar a situação ou rejeitada a 
justificativa apresentada e descrita nos arts. 151 ou 152, o agente de 
contratação, o presidente da comissão de licitação, o presidente da comissão 
especial ou pregoeiro ou o fiscal emitirá parecer técnico fundamentado ou 
documento equivalente, comunicando e encaminhando ao Diretor de Secretaria 
o ocorrido, descrevendo os fatos, as inconsistências, bem como as tentativas 
de solucionar o problema, juntando todos os documentos que forem 
necessários para provar os fatos narrados, inclusive a identificação do licitante 
ou contratado e a sanção correspondente, conforme dispositivos legais, 
regulamentares e contratuais. 

 
Art. 154. O Diretor de Secretaria deverá realizar juízo de 

admissibilidade relativo ao parecer técnico fundamentado ou documento 
equivalente apresentado, de que trata o art. 152 desta Resolução, com vista a: 

I - avaliar se é cabível a instauração de processo administrativo 
punitivo; 

II - tomar medidas administrativas de saneamento para a 
mitigação de riscos de nova ocorrência na hipótese de simples impropriedade 
formal. 

 
Art. 155. Admitido o juízo de admissibilidade de que trata o art. 

154 desta Resolução, o Diretor de Secretaria deverá instaurar Processo 
Administrativo Sancionador. 

 
Art. 156. Após determinação do Diretor de Secretaria, a Comissão 

Processante deverá instaurar Processo Administrativo Sancionador, 
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devidamente autuado, numerado e rubricado, contendo os seguintes 
documentos: 

I - determinação do Diretor de Secretaria para instauração do 
processo; 

II - portaria de instauração do Processo Administrativo 
Sancionador; 

III - edital licitatório, se for o caso; 
IV - ata de realização do procedimento licitatório, se for o caso; 
V - proposta vencedora da licitação, se for o caso; 
VI - contrato ou ata de registro de preços, se for o caso; 
VII - portaria com designação do fiscal do contrato ou da ata, se 

for o caso; 
VIII - documentos comprobatórios das supostas irregularidades 

cometidas pelo licitante ou contratado, incluindo notificação encaminhada para 
cumprimento da obrigação e/ou regularização da situação; 

IX - intimação ao licitante ou contratado para apresentação de 
defesa prévia; 

X - defesa prévia ou certidão de revelia; 
XI - relatório conclusivo da Comissão Processante; 
XII - parecer da Procuradoria-Geral; 
XIII - decisão administrativa do Diretor de Secretaria; 
XIV - intimação do licitante ou do contratado da decisão; 
XV - comprovante da intimação do licitante ou do contratado da 

decisão; 
XVI - extrato da publicação da decisão; 
XVII - interposição do recurso ou certidão de não interposição; 
XVIII - reconsideração da decisão pelo Diretor de Secretaria ou 

encaminhamento do recurso ao Presidente da Câmara; 
XIX - parecer da Procuradoria-Geral acerca do recurso; 
XX - decisão do recurso; 
XXI - intimação da reconsideração ou da decisão do recurso ao 

licitante ou contratado; 
XXII - comprovante da intimação do licitante ou do contratado da 

reconsideração ou da decisão do recurso; 
XXIII - extrato da publicação da reconsideração ou da decisão do 

recurso. 
§ 1º Fica resguardada à Comissão Processante a possibilidade de 

exigência de outros documentos e diligências que considerar pertinentes. 
§ 2º A deflagração do processo administrativo dependerá do 

encaminhamento de todas as peças exigidas. 
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Art. 157. Os atos do processo administrativo sancionador podem 
ser total ou parcialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, 
comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico, na forma da lei. 

 
Seção X 

DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS E DOS PRAZOS 
 

Art. 158. As intimações poderão ser realizadas através de meio 
eletrônico, carta registrada com aviso de recebimento ou entregue 
pessoalmente mediante recibo. 

Parágrafo único. Far-se-á notificação por edital, publicado em 
Diário Oficial, quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar do licitante ou do 
contratado, ou quando forem frustradas as tentativas constantes no caput. 

 
Art. 159. O licitante ou contratado deverá ser notificado: 
I - dos despachos, decisões ou outros atos que lhe facultem 

oportunidade de manifestação nos autos ou lhe imponham deveres, restrições 
ou sanções; 

II - das decisões sobre quaisquer pretensões por ele formuladas. 
 

Art. 160. Os prazos começam a correr a partir da data da 
notificação oficial, excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o 
do vencimento. 

Parágrafo único. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro 
dia útil seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver expediente ou 
este for encerrado antes da hora normal. 

 
Art. 161. Salvo motivo de força maior devidamente comprovado, 

os prazos processuais não se suspendem.  
 
Art. 162. O procedimento administrativo sancionador deverá estar 

concluído em até 90 (noventa) dias a partir da publicação da portaria. 
 

Seção XI 
DA INSTRUÇÃO E DA CONDUÇÃO  

 
Art. 163. Instaurado o processo, o licitante ou contratado será 

notificado para apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretende 
produzir, no prazo de 15 (quinze) dias úteis a contar do recebimento da 
notificação. 

§ 1º Em observância ao disposto no § 4º do art. 137 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, os emitentes das garantias de contratações de obras, 
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serviços e fornecimentos deverão ser notificados pelo contratante quanto ao 
início de processo administrativo sancionador. 

§ 2º Quando se fizer necessário, as provas serão produzidas em 
audiência, previamente designada para este fim. 

 
Art. 164. A notificação deverá conter: 
I - a identificação do licitante ou do contratado ou os elementos 

pelos quais se possa indentificá-lo; 
II - finalidade da notificação e o dispositivo pertinente à infração; 
III - prazo e local para apresentação da defesa; 
IV - indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes; 
V - indicação do número do processo e menção expressa à 

possibilidade de obtenção de cópia ou vista, com descrição do local e dos 
procedimentos necessários; 

VI - a informação da continuidade do processo indepentemente da 
manifestação do licitante ou contratado; 

VII - a sanção a ser aplicada e sua gradação, nos termos da Lei 
Federal nº 14.133/2021.  

 
Art. 165. Se no curso da instrução surgirem elementos novos não 

descritos no ato de autorização de abertura de processo administrativo 
sancionador, a comissão processante solicitará a instauração de processo 
incidental, remetendo-se os autos ao Diretor de Secretaria para apreciação. 

 
Art. 166. O licitante ou contratado poderá juntar documentos, bem 

como aduzir alegações referentes à matéria objeto do processo. 
Parágrafo único. Os elementos probatórios deverão ser 

considerados na motivação do relatório e da decisão. 
 
Art. 167. Ao licitante ou contratado incumbirá provar os fatos e 

suas alegações, sem prejuízo de a autoridade processante averiguar as 
situações indispensáveis à elucidaçao do caso e imprescindíveis à formação do 
seu convencimento. 

 
Art. 168. Serão indeferidas pela comissão processante do 

processo administrativo sancionador, mediante decisão fundamentada, as 
provas ou providências propostas pelo licitante ou contratado quando sejam 
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 1º Da decisão de que trata o caput deste artigo, no curso da 
instrução, cabe pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contado da data de intimação. 
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§ 2º Se não houver retratação, o pedido de reconsideração se 
converterá em recurso, que ficará retido e será apreciado quando do 
julgamento do processo. 

 
Art. 169. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de 

novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, 
o licitante ou contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contado da data da intimação. 

 
Seção XII 

DA PROVA EMPRESTADA 
 

Art. 170. Será admitida no processo administrativo sancionador o 
compartilhamento de informações e provas produzidas em outro processo 
administrativo ou judicial, caso em que, após a juntada nos autos, será aberta 
vista dos autos ao licitante ou contratado para manifestação, em 3 (três) dias 
úteis, contados de sua intimação. 

§ 1º As informações e provas compartilhadas não se restringem a 
processos em que figurem partes idênticas, devendo o órgão julgador, 
garantido o contraditório e ampla defesa, atribuir à prova o valor que considerar 
adequado. 

§ 2º O pedido para compartilhamento de informações e provas 
produzidas em outro processo será feito pela Comissão Processante à 
autoridade que tem competência para julgamento, que encaminhará solicitação 
ao juízo competente ou autoridade administrativa de outro Poder ou Ente 
federativo. 

§ 3º O compartilhamento de provas que envolvam cooperação 
internacional observará o disposto no Código de Processo Civil. 

 
Seção XIII 

DA FALSIDADE DOCUMENTAL 
 

Art. 171. No caso de indícios de falsidade documental 
apresentados no curso da instrução, a Comissão Processante intimará o 
licitante ou contratado para manifestação, em 3 (três) dias úteis. 

§ 1º A decisão sobre falsidade do documento será realizada 
quando do julgamento do processo. 

§ 2º A apresentação de declaração ou documento falso na fase 
licitatória ou de execução do contrato é causa principal para a abertura do 
processo administrativo sancionador, não se aplicando o disposto no caput e § 
1º deste artigo. 

 
Seção XIV 
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DO LICITANTE OU CONTRATADO REVEL  
 

Art. 172. Se o licitante ou contratado, regularmente notificado, não 
comparecer para exercer o direito de acompanhar o processo administrativo 
sancionador, será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as 
alegações de fato formuladas nos autos do procedimento administrativo 
sancionador. 

§ 1º Na notificação ao licitante ou contratado deve constar 
advertência relativa aos efeitos da revelia de que trata o caput desse artigo. 

§ 2º O revel poderá intervir no processo em qualquer fase, 
recebendo-o no estado em que se encontrar. 

§ 3º Nos casos de notificação ficta será nomeado curador 
especial. 

 
Seção XV 

DO RELATÓRIO E DA DECISÃO 
 

Art. 173. Encerrada a instrução, em estrita observância aos 
preceitos do contraditório e da ampla defesa, deverá ser elaborado relatório 
final conclusivo, peça informativa e opinitiva que deverá conter: 

I - os fatos analisados e o resumo do procedimento; 
II - os dispositivos legais, regulamentares e contratuais infringidos, 

se for o caso; 
III - a análise das manifestações de defesa apresentadas, se for o 

caso; 
IV - a conclusão fundamentada da comissão pela aplicação de 

sanções administrativas aos licitantes ou contratados ou arquivamento do 
processo; 

V - informar se houve dano aos cofres públicos, quando for o 
caso. 

§ 1º A decisão condenatória deve ser motivada, com indicação 
precisa e suficiente dos fatos e dos fundamentos jurídicos tomados em conta 
para a formação do convencimento. 

§ 2º A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo 
consistir em declaração de concordância com fundamentos de outras decisões 
ou manifestações técnicas ou jurídicas, que, neste caso, serão partes 
integrantes do ato. 

§ 3º Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve 
observar o disposto nos arts. 149 e 150 desta Resolução. 

§ 4º O relatório de que trata o caput poderá propor a absolvição 
por insuficiência de provas quanto à autoria e ou materialidade. 

§ 5º O relatório de que trata o caput poderá conter sugestões 
sobre medidas que podem ser adotadas pela Administração Pública Municipal, 
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objetivando evitar a repetição de fatos ou irregularidades semelhantes aos 
apurados no processo administrativo sancionador. 

§ 6º Antes da decisão do gestor do contrato, o relatório deverá ser 
encaminhado para Procuradoria-Geral da Câmara, para emissão de parecer 
jurídico quanto à legalidade e respeito aos trâmites processuais e verificar se 
foi concedido o princípio do contraditório e da ampla defesa. 

§ 7º O parecer jurídico deve ser emitido no prazo máximo de 5 
(cinco) dias corridos. 

§ 8º O parecer jurídico fica dispensado se o relatório concluir pelo 
arquivamento do processo. 

§ 9º Após a emissão do parecer jurídico, a Procuradoria-Geral 
encaminhará os autos à autoridade sancionadora competente para decisão. 

 
Art. 174. A autoridade sancionadora - Diretor de Secretaria deverá 

proferir sua decisão, podendo acolher no todo, parcialmente, ou recusar as 
razões expostas no relatório final de que trata o art. 173 desta Resolução. 

§ 1º O licitante ou contratado será informado da decisão de que 
trata o caput por ofício, nos termos do art. 158 desta Resolução, abrindo-se 
prazo para apresentação de recurso ou pedido de reconsideração. 

§ 2º Será publicado o extrato da decisão no Diário Oficial da 
Câmara, bem como no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais. 

 
Seção XVI 

DOS RECURSOS E DAS PUBLICAÇÕES DAS DECISÕES 
 

Art. 175. É facultado ao licitante ou contratado interpor recurso 
contra a aplicação das sanções de advertência, do impedimento de licitar e 
contratar e da multa, em 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua 
intimação. 

§ 1º O recurso será dirigido ao Diretor de Secretaria, que poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo 
prazo, encaminhar o recurso com sua motivação ao Presidente da Câmara, 
que deverá proferir decisão no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento do autos. 

§ 2º Antes de proferir decisão, o Presidente da Câmara requisitará 
Parecer Jurídico da Procuradoria-Geral, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
corridos. 

 
Art. 176. Do ato que ensejar a penalidade de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar caberá apenas pedido de reconsideração 
ao Diretor de Secretaria, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 
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Parágrafo único. Antes de proferir decisão, o Diretor de Secretaria 
requisitará Parecer Jurídico da Procuradoria-Geral, no prazo de 5 (cinco) dias 
corridos. 

 
Art. 177. Após a decisão do recurso ou do pedido de 

reconsideração, os autos retornarão à Comissão Processante, para publicação 
da decisão no Diário Oficial da Câmara e no Diário Oficial do Estado de Minas 
Gerais, contendo as seguintes informações: 

I - nome ou razão social do licitante ou contratado e número de 
inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro 
Nacional de Pessoas Físicas; 

II - número do processo administrativo sancionador; 
III - número do processo licitatório e do contrato ou ata de registro 

de preços; 
IV - fundamentação legal; 
V - sanção aplicada. 

 
Art. 178. O processo administrativo se extinguirá com a decisão 

do recurso ou do pedido de reconsideração publicada no Diário Oficial da 
Câmara e no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais. 

 
Art. 179. A Diretoria de Contabilidade será comunicada dos 

processos administrativos cujas penalidades e sanções culminarem em multas, 
devendo, por sua vez, adotar, conforme o caso, as seguintes medidas: 

I - bloqueio de pagamentos; 
II - execução de garantias contratuais; 
III - emissão de guias para adimplemento das multas aplicadas ao 

licitante ou contratado; 
IV - inscrição na dívida ativa do Município. 

  
Art. 180. Será incluído no Cadastro Nacional de Condenações 

Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) da Controladoria-Geral da União (CGU) e Cadastro de 
Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU) o licitante ou o 
contratante punido com sanções de suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar com a Administração e de declaração de 
inidoneidade. 

 
Seção XVII 

DO CÔMPUTO DAS SANÇÕES  
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Art. 181. Sobrevindo nova condenação, no curso do período de 
vigência das sanções indicadas nos incisos III e IV do art. 142 desta 
Resolução, será somado ao período remanescente o tempo fixado na nova 
decisão condenatória, reiniciando-se os efeitos das sanções. 

§1º Na soma envolvendo sanções previstas nos incisos III e IV do 
art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, observar-se-á o prazo máximo de 6 
(seis) anos em que o condenado ficará impedido de licitar ou contratar com a 
Administração Pública Municipal. 

§ 2º Em qualquer caso, a unificação das sanções não poderá 
resultar em cumprimento inferior à metade do total fixado na condenação, 
ainda que ultrapasse o prazo de 6 (seis) anos previsto no § 1º deste artigo. 

§ 3º No cômputo das sanções, nos termos do caput, contam-se as 
condenações em meses, desprezando-se os dias, respeitando-se o limite 
máximo previsto no § 1º deste artigo, orientado pelo termo inicial da primeira 
condenação. 

 
Art. 182. São independentes e operam efeitos independentes as 

infrações autônomas praticadas por licitantes ou contratados. 
Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos III e IV do art. 

142 desta Resolução serão aplicadas de modo independente em relação a 
cada infração diversa cometida. 

 
 

Seção XVIII 
DA REABILITAÇÃO 

 
Art. 183. É admitida a reabilitação do condenado perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II - pagamento da multa; 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da 

penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos 
da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato 
punitivo, dentre elas que o reabilitando não: 

a) esteja cumprido pena por outra condenação; 
b) tenha sido definitivamente condenado, durante o período 

previsto no inciso III deste artigo, a quaisquer das penas previstas no art. 156 
da Lei Federal nº 14.133/2021, imposta pela Administração Pública Direta ou 
Indireta do Município de Paraguaçu; 

c) tenha sido definitivamente condenado, durante o período 
previsto no inciso III deste artigo, por ato praticado após a sanção que busca 
reabilitar, à pena prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 



 
 

65 
 

14.133/2021, imposta pela Administração Pública Direta ou Indireta dos demais 
Entes Federativos;  

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto 
ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos 
VIII e XII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 exigirá, como 
condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 
Art. 184. A reabilitação alcança quaisquer penas aplicadas em 

decisão definitiva, assegurando ao licitante ou contratado o sigilo dos registros 
sobre o seu processo e condenação. 

Parágrafo único. Reabilitado o licitante ou contratado, a 
Administração Pública solicitará sua exclusão do Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e do Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

 
Seção XIX 

DA PRESCRIÇÃO 
 

Art. 185. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da 
ciência da infração pela Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo administrativo 
sancionador a que se refere o caput deste artigo; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na 
Lei Federal nº 12.846, de 2013; 

III - suspensa por decisão judicial ou arbitral que inviabilize a 
conclusão da apuração administrativa. 

 
Seção XX 

DA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA 
 
Art. 186. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 
a prática dos atos ilícitos previstos nesta Resolução ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

§ 1º A desconsideração da personalidade jurídica, para os fins 
desta Resolução, poderá ser direta ou indireta. 
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§ 2º A desconsideração direta da personalidade jurídica implicará 
a aplicação de sanção diretamente em relação aos sócios ou administradores 
de pessoas jurídicas licitantes ou contratadas. 

§ 3º A desconsideração indireta da personalidade jurídica se dará, 
no processo da licitação ou de contratação direta, no caso de verificação de 
ocorrência impeditiva indireta. 

 
Art. 187. Considera-se ocorrência impeditiva indireta a extensão 

dos efeitos de sanção que impeça de licitar e contratar com a Administração 
Pública para: 

I - as pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais 
permanecem impedidas de licitar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem as causas da penalidade, independentemente de nova pessoa 
jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 

II - as pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as 
pessoas físicas referidas no inciso anterior. 

 
Art. 188. A competência para decidir sobre a desconsideração 

indireta da personalidade jurídica será do Presidente da Câmara.  
§ 1º Diante de suspeita de ocorrência impeditiva indireta, será 

suspenso o processo licitatório para investigar se a participação da pessoa 
jurídica no processo da contratação teve como objetivo burlar os efeitos da 
sanção aplicada a outra empresa com quadro societário comum. 

§ 2º Será notificado o interessado para que apresente 
manifestação, no exercício do contraditório e da ampla defesa, no prazo de 2 
(dois) dias úteis. 

§ 3º Os agentes públicos responsáveis pela condução da licitação 
ou processo de contratação direta avaliarão os argumentos de defesa e 
realizarão as diligências necessárias para a prova dos fatos, como apurar as 
condições de constituição da pessoa jurídica ou do início da sua relação com 
os sócios da empresa sancionada; a atividade econômica desenvolvida pelas 
empresas; a composição do quadro societário e identidade dos 
dirigentes/administradores; compartilhamento de estrutura física ou de pessoal; 
dentre outras. 

§ 4º Formado o convencimento acerca da existência de 
ocorrência impeditiva indireta, o licitante será inabilitado. 

§ 5º Desta decisão cabe recurso, sem efeito suspensivo. 
 
Art. 189. A desconsideração direta da personalidade jurídica será 

realizada no caso de cometimento, por sócio ou administrador de pessoa 
jurídica licitante ou contratada, das condutas previstas no art. 155 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
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Art. 190. No caso de desconsideração direta da personalidade 
jurídica, as sanções previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 serão 
também aplicadas em relação aos sócios ou administradores que cometerem 
infração prevista no artigo anterior. 

 
Art. 191. A desconsideração direta da personalidade jurídica será 

precedida de processo administrativo, no qual sejam asseguradas as garantias 
do contraditório e da ampla defesa. 

§ 1º As infrações cometidas diretamente por sócio ou 
administrador na qualidade de licitante ou na execução de contrato poderão ser 
apuradas no mesmo processo destinado à apuração de responsabilidade da 
pessoa jurídica. 

§ 2º A declaração da desconsideração direta da personalidade 
jurídica é de competência da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 3º Da decisão de desconsideração direta da personalidade 
jurídica cabe pedido de reconsideração. 

 
Art. 192. A extinção do contrato por ato unilateral da 

Administração Pública poderá ocorrer, sem prejuízo das sanções previstas 
nesta Resolução, observados os procedimentos dispostos nos artigos 151 a 
195 e assegurados o contraditório e a ampla defesa: 

I - antes da abertura do processo administrativo sancionador; 
II - em caráter incidental, no curso do processo administrativo 

sancionador; ou 
III - quando do julgamento do processo administrativo 

sancionador. 
 
Art. 193. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 

Federal nº 14.133/2021 ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
Federal nº 12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente 
definida nesta Resolução. 

 
Art. 194. O Poder Legislativo Municipal deverá, no prazo máximo 

15 (quinze) dias úteis, contados da data da aplicação da sanção da qual não 
caiba mais recurso, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme 
previsto no caput do art. 161 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
Seção XXI 
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DO JULGAMENTO CONJUNTO DE ATOS LESIVOS CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO  

 
Art. 195. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 

Federal nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
Federal nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente 
definida nesta Resolução. 

 
Seção XXII 

DA OMISSÃO 
 
Art. 196. Os casos omissos decorrentes da aplicação das normas 

regulamentares sobre o processo administrativo sancionador serão dirimidos 
em conjunto pela Controladoria-Geral e pela Procuradoria-Geral da Câmara, 
que poderão expedir orientações complementares, solucionar casos omissos, 
disponibilizar materiais de apoio e instituir modelos padronizados de 
documentos. 

 
CAPÍTULO XXXII 

DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
 

Seção I 
DA PUBLICIDADE 

 
Art. 197. A inexigibilidade de licitação prevista na Lei Federal nº 

14.133/2021, no âmbito do Poder Legislativo Municipal encontra-se 
regulamentada nesta Resolução.  

 
Art. 198. Fica estabelecido que a publicidade do ato que autoriza 

as contratações diretas de inexigibilidade de licitação previstas no art. 74 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 deverá ser feita no Diário Oficial da Câmara e no Portal 
Nacional de Compras Públicas, em até 10 (dez) dias úteis após a data de sua 
assinatura. 

Parágrafo único. O extrato do contrato deverá ser disponibilizado 
no Diário Oficial da Câmara e no Portal Nacional de Compras Públicas, no 
prazo fixado no caput deste artigo. 
 

Seção II 
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
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Art. 199. As hipóteses previstas no artigo 74 da Lei Federal nº 
14.133/2021 são exemplificativas, sendo inexigível a licitação em todos os 
casos em que for inviável a competição.  

§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput do artigo 74 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, o órgão ou a entidade deverá demonstrar a 
inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de 
exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de 
comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivo, vedada a preferência por marca específica. 

§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput do artigo 74 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou 
jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste 
a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em 
Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de 
contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com 
representação restrita a evento ou local específico. 

§ 3º As hipóteses de inexigibilidade previstas no inciso III do caput 
do art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, para que fiquem caracterizadas, 
dependem da comprovação dos requisitos da especialidade, aliado à notória 
especialização do contratado, observados os seguintes aspectos: 

I - considera-se de notória especialização o profissional ou a 
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato; 

II - é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de 
profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade. 

§ 4º Nas contratações com fundamento no inciso V do caput do 
art. 74 da Lei nº 14.133/2021 devem ser observados os seguintes requisitos: 

I - elaboração de Estudo Técnico Preliminar, contendo, dentre 
outros aspectos, a avaliação fundamentada acerca da vantagem da opção pela 
locação ou pela compra do imóvel; 

II - justificativa fundamentada acerca das razões pelas quais as 
características das instalações e/ou da localização do imóvel o tornam singular, 
único apto a satisfazer à necessidade administrativa; 

III - certificação, pelo setor competente, da inexistência de imóveis 
públicos municipais vagos e disponíveis que atendam às necessidades 
administrativas; 

IV - laudo de avaliação prévia do bem, do seu estado de 
conservação, dos custos de adaptações, quando imprescindíveis às 
necessidades de utilização e às normas de acessibilidade e segurança 
pertinentes, e do prazo de amortização dos investimentos; 
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V - apresentação dos documentos de habilitação do contratado e 
comprovação da titularidade do bem.  

§ 5º Se a inviabilidade de competição decorrer de processo de 
padronização, deverá ser demonstrado nos autos que o processo observou o 
disposto no art. 43 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

§ 6º O Estudo Técnico Preliminar voltado às contratações por 
inexigibilidade de licitação deverá conter a prévia definição da necessidade 
administrativa e conter a análise sobre a inexistência de outras soluções no 
mercado que sejam aptas a atender à demanda. 

 
Art. 200. Compete ao agente público responsável pelo processo 

de contratação direta, no caso de inexigibilidade de licitação, a adoção de 
providências que assegurem a veracidade do documento de exclusividade 
apresentado pela futura contratada, nos termos do § 1º do art. 74 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

 
Art. 201. É vedada a inexigibilidade de licitação para serviços de 

publicidade e divulgação, bem como a preferência por marca específica. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, poderão ser adquiridos bens 

de marcas específicas ou contratados serviços com prestador específico para 
cumprimento de ordem judicial, quando a decisão indique a marca ou o 
prestador a ser contratado pela Administração. 

 
Seção III 

DA COMPETÊNCIA 
 
Art. 202. No âmbito do Poder Legislativo Municipal, a 

inexigibilidade de licitação será operacionalizada pelo agente de contratação, 
indicado por meio de portaria publicada no Diário Oficial da Câmara. 

§ 1º No âmbito do Poder Legislativo Municipal, a inexigibilidade de 
licitação será operacionalizada pelo servidor competente, considerando a 
estrutura e as normas internas. 

§ 2º Excluem-se da competência e da responsabilidade do 
servidor ou contratado indicado na forma do caput deste artigo os atos de 
conteúdo técnico constituídos pelas áreas técnicas. 
 

Seção IV 
DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

 
Art. 203. Na instrução dos processos deverão ser adotados, no 

que couber, os ditames da Lei Federal nº 14.133/2021, em especial os 
procedimentos de que trata o artigo 72, além dos seguintes documentos: 
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I - caracterização da situação de inexigibilidade e indicação do 
dispositivo legal aplicável, observando-se o art. 73 da Lei Federal nº 
14.133/2021 e o art. 337-E do Decreto-Lei Federal nº 2.847/40 (Código Penal); 

II - proposta assinada pelo fornecedor ou executante, com o 
detalhamento das condições da contratação e dos preços global e unitários; 

III - indicação da previsão de recursos orçamentários que 
assegurem o pagamento das obrigações a serem assumidas no exercício 
financeiro, mediante solicitação de reserva ou documento equivalente, além de 
declaração de compatibilidade da despesa com a legislação orçamentário- 
financeira; 

IV - minuta do contrato, elaborada pela Câmara, quando for o 
caso; 

V - consulta prévia à relação das empresas suspensas ou 
impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública do Município. 

§ 1º A elaboração do Estudo Técnico Preliminar e Matriz de 
Riscos será facultativa quando a simplicidade do objeto puder afastar a 
necessidade de estudo técnico preliminar, o que deverá ser devidamente 
justificado no documento de formalização da demanda. 

§ 2º A ausência de instrução completa do procedimento importa 
na sua adequação para que seja realizada a contratação.  

 
Art. 204. Cumpre ao servidor ou unidade responsável observar 

todos os elementos necessários ao procedimento previsto no art. 72 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 

Seção V 
DO PROCEDIMENTO 

 
Art. 205. No caso de inexigibilidade, a divulgação no Portal 

Nacional de Contratações Públicas e no Diário Oficial da Câmara deverá 
ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de assinatura do 
contrato ou de seus aditamentos, como condição indispensável para a eficácia 
do ato.  

§ 1º Os contratos e eventuais aditivos celebrados em caso de 
urgência terão eficácia a partir de sua assinatura e deverão ser publicados no 
prazo previsto no caput deste artigo, sob pena de nulidade.  

§ 2º A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando 
referente à contratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade, 
deverá identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, 
quando houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística 
do evento e das demais despesas específicas.  

 
Seção VI 
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DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
Art. 206. Nas contratações com fundamento no inciso III do art. 74 

da Lei nº 14.133/2021, é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação 
de profissionais distintos daqueles que justificaram a inexigibilidade.  

 
Seção VII 

DA PESQUISA DE PREÇOS 
 
Art. 207. A pesquisa de mercado será realizada conforme 

disposições dos arts. 23, § 4º, e 72, II, da Lei nº 14.133/2021, bem como o 
disposto nesta Resolução, no âmbito do Poder Legislativo Municipal, aplicando-
se no que couber. 
 

Seção VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 208. São competentes para autorizar as inexigibilidades de 

licitação previstas no art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021 o Presidente da 
Câmara, admitida a delegação. 

 
Art. 209. Nas hipóteses de inexigibilidade de licitação para a 

aquisição de bens ou para a contratação de serviços o Poder Legislativo 
Municipal poderá utilizar o Sistema de Registro de Preços. 

Parágrafo único. A Ata de Registro de Preços deverá ser 
divulgada e mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial, na forma 
do art. 72, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
Art. 210. Nenhum pagamento será efetuado antes da publicação 

dos extratos da inexigibilidade e/ou do contrato no Diário Oficial da Câmara e 
no Portal Nacional de Contratações Públicas.  

 
CAPÍTULO XXXIII 

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO  
 

Seção I 
DO OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

 
Art. 211. Esta Resolução dispõe sobre a dispensa de licitação, na 

forma eletrônica, de que trata a Lei Federal nº 14.133/2021, e institui o Sistema 
de Dispensa Eletrônica, no âmbito do Poder Legislativo Municipal.  

 
Seção II 
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DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA 
 
Art. 212. O Sistema de Dispensa Eletrônica constitui ferramenta 

informatizada, disponibilizada por plataforma pública ou privada, para 
realização dos procedimentos de contratação direta de obras, bens e serviços, 
incluídos os serviços de engenharia. 

Parágrafo único. Sendo utilizada plataforma privada de licitações, 
esta deverá estar integrada com o PNCP.  

 
Seção III 

DAS HIPÓTESES DE USO 
 
Art. 213. O Poder Legislativo Municipal adotará a dispensa de 

licitação, preferencialmente na forma eletrônica, nas seguintes hipóteses: 
I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços 

de manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do 
art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso 
II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços 
de engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do art. 75 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, quando cabível; e 

IV - registro de preços para a contratação de bens e serviços por 
mais de um órgão ou entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites 
referidos nos incisos I e II deste artigo, deverão ser observados: 

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro no 
âmbito da Câmara Municipal, independentemente do setor requisitante. 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma 
natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo 
ramo de atividade ou a participação econômica do mercado, identificada pelo 
nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – 
CNAE.  

§ 2º Na impossibilidade da dispensa na forma eletrônica, a 
administração pública deverá apresentar as justificativas. 

§ 3º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às contratações 
de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos 
automotores de propriedade da Câmara, incluído o fornecimento de peças, de 
que trata o § 7º do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

§ 4º Os valores referidos nos incisos I e II deste artigo serão 
duplicados para compras, obras e serviços contratados por consórcio público 
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ou por autarquias ou fundações qualificadas como agências executivas na 
forma da lei. 

§ 5º Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos 
termos das hipóteses previstas neste artigo, a autoridade competente pela 
autorização e a autoridade superior responsável pela adjudicação e pela 
homologação da contratação devem observar o disposto no art. 73 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e no art. 337-E do Decreto-Lei nº 2.848/1940 (Código 
Penal). 

 
Seção IV 

DA INSTRUÇÃO 
 
Art. 214. O procedimento de dispensa de licitação, na forma 

eletrônica, será instruído com os seguintes documentos, no mínimo: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico 
ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
 IV – demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão de escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço, se for o caso;  
VIII - permissão da autoridade competente. 
§ 1º Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV 

do art. 214, somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos 
termos do inciso IV deste artigo, quando da formalização do contrato ou de 
outro instrumento hábil. 

§ 2º O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado 
e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial da Câmara, bem 
como o aviso da contratação deverá ser divulgado no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP. 

§ 3º A instrução do procedimento poderá ser realizada por meio 
de sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este 
artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os 
efeitos legais. 

 
Seção V 

DO PROCEDIMENTO 
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Art. 215. A Câmara deverá inserir no sistema as seguintes 
informações para a realização do procedimento de contratação: 

I - a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado; 
II - as quantidades e o preço estimado de cada item, nos termos 

do disposto no inciso II do art. 214, observada a respectiva unidade de 
fornecimento; 

III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou 
realização da obra; 

IV - o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

V - a observância das disposições da Lei Complementar nº 
123/2006; 

VI - as condições da contratação e as sanções motivadas pela 
inexecução total ou parcial do ajuste; 

VII - a data e o horário de sua realização, respeitado o horário 
comercial, e o endereço eletrônico onde ocorrerá o procedimento. 

§ 1º Em todas as hipóteses estabelecidas no art. 213, o prazo 
fixado para abertura do procedimento e envio de lances, não será inferior a 3 
(três) dias úteis, contados da data de divulgação do aviso de contratação 
direta. 

§ 2º A contagem do prazo previsto no caput deste artigo se dará a 
partir do primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização do aviso na internet.  

 
Seção VI 

DA DIVULGAÇÃO 
 
Art. 216. O procedimento será divulgado na plataforma de 

licitações a que a Câmara tiver aderido, no Diário Oficial da Câmara e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas - PNCP e encaminhado automaticamente 
aos fornecedores registrados na respectiva plataforma de licitações, por 
mensagem eletrônica (e-mail ou WhatsApp), na correspondente linha de 
fornecimento que pretende atender. 

Parágrafo único. A Câmara deverá efetivar a publicação do 
certame em seu sítio eletrônico oficial para fins de dar maior publicidade ao 
procedimento. 

 
Seção VII 

DO FORNECEDOR 
 
Art. 217. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de 

contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca 
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do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo próprio do 
sistema, as seguintes informações: 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 
Administração Pública; 

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de 
pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, quando couber; 

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições 
gerais da contratação, constantes do procedimento; 

IV - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

V - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o 
art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e 

VI - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

 
Art. 218. Quando do cadastramento da proposta, na forma do art. 

217 desta Resolução, o fornecedor poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo e obedecerá às seguintes regras: 

I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

II - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado 
o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I deste 
artigo. 

§ 1º O valor final mínimo de que trata o caput deste artigo poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma 
valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

§ 2º O valor mínimo parametrizado na forma do caput deste artigo 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a Câmara, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle 
externo e interno. 

 
Art. 219. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no 

sistema, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

 
Seção VIII 

DA ABERTURA DO PROCEDIMENTO E DO ENVIO DE LANCES 
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Art. 220. A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento 
será automaticamente aberto pelo sistema ou pelo agente de contratação 
responsável, quando o sistema adotado pela Câmara não tiver essa 
funcionalidade, para o envio de lances públicos e sucessivos por período nunca 
inferior a 3 (três) horas ou superior a 6 (seis) horas, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico.  

Parágrafo único. Imediatamente após o término do prazo 
estabelecido no caput deste artigo, o procedimento será encerrado e o sistema 
ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de classificação. 

 
Art. 221. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou 

maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores 
ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

§ 1º Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá 
aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

§ 2º O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que 
inferiores ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
Art. 222. Durante o procedimento, os fornecedores serão 

informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 
identificação do fornecedor. 

 
Art. 223. O fornecedor será imediatamente informado pelo 

sistema do recebimento de seu lance. 
 

Seção IX 
DO JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO 

 
Art. 224. Encerrado o procedimento de envio de lances, nos 

termos do art. 221, o órgão ou entidade realizará a verificação da conformidade 
da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

 
Art. 225. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação, a Câmara poderá negociar condições mais vantajosas. 

§ 1º Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada 
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, a 
verificação quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá 
considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento e os 
valores por eles ofertados. 
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§ 2º Concluída a negociação, se houver, o resultado será 
registrado na ata do procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do 
processo de contratação. 

 
Art. 226. A negociação poderá ser feita com os demais 

fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 
do preço máximo definido para a contratação, observado o disposto no art. 225 
desta Resolução. 

 
Art. 227. Definida a proposta vencedora, a Câmara deverá 

solicitar, por meio do sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos 
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado pelo 
vencedor. 

Parágrafo único. No caso de contratação em que o procedimento 
exija apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários ou de custos e formação de preços, esta deverá ser encaminhada 
pela plataforma de licitações, com os respectivos valores readequados à 
proposta vencedora. 

 
Art. 228. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado 

serão exigidas, exclusivamente, as condições dispostas na Lei Federal nº 
14.133/2021. 

§ 1º A verificação dos documentos de que trata o caput deste 
artigo será realizada na plataforma de licitações, assegurado aos demais 
participantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

§ 2º O disposto no § 1º deve constar expressamente do aviso de 
contratação direta. 

§ 3º Na hipótese de necessidade de envio de documentos 
complementares aos já apresentados para a habilitação, na forma estabelecida 
no § 1º, ou de documentos não constantes na documentação inicial 
disponibilizada com a publicação da Dispensa Eletrônica, a Câmara deverá 
solicitar ao vencedor, no prazo definido no edital, o envio desses por meio do 
sistema. 

§ 4º O prazo para o envio de documentos complementares 
estabelecido no parágrafo 3º deste artigo não será inferior a 1 (um) dia útil e 
nem superior a 5 (cinco) dias úteis.  

 
Art. 229. No caso de contratação para entrega imediata, 

considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de 
fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do 
limite para dispensa de licitação para compras em geral, poderá ser 
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dispensada pela Câmara Municipal a documentação referente à qualificação 
econômico-financeira.  

 
Art. 230. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas 

no art. 228, o fornecedor será habilitado. 
Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às 

exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta 
subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação. 

 
Seção X 

DO PROCEDIMENTO FRACASSADO OU DESERTO 
 
Art. 231. No caso de o procedimento restar fracassado, o Poder 

Legislativo poderá: 
I - republicar o procedimento; 
II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam 

adequar suas propostas ou sua situação no que se refere à habilitação, 
observado o § 4º do art. 228 desta Resolução; ou 

III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa 
de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os 
menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas. 

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III deste artigo poderá 
ser utilizado nas hipóteses de o procedimento restar deserto. 

 
Seção XI 

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
Art. 232. Encerradas as etapas de julgamento e de habilitação, o 

processo será encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e 
homologação do procedimento, observado, no que couber, o disposto no art. 
71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
Seção XII 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
Art. 233. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas 

previstas na Lei nº 14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis, sem 
prejuízo da eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão 
do instrumento contratual. 
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Art. 234. Quando do enquadramento indevido de bens, serviços 
ou obras nos termos das hipóteses previstas no Capítulo VIII da Lei Federal nº 
14.133/2021, havendo dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente 
público responsável responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, 
sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

 
Seção XIII 

DAS ORIENTAÇÕES 
 
Art. 235. Os horários estabelecidos na divulgação do 

procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, 
inclusive para contagem de tempo e registro no sistema e na documentação 
relativa ao procedimento. 

 
Art. 236. O Poder Legislativo, através de seus servidores que 

utilizem o Sistema de Dispensa Eletrônica, responderá administrativa, civil e 
penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de senhas de 
acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 

Parágrafo único. Os servidores deverão assegurar o sigilo e a 
integridade dos dados e informações da ferramenta informatizada de que trata 
esta Resolução, protegendo-os contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas no âmbito de sua atuação. 
 

Art. 237. O fornecedor é o responsável por qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa 
Eletrônica, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Poder Legislativo do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

 
CAPÍTULO XXXIV 

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA AS CONTRATAÇÕES DIRETAS 
FUNDAMENTADAS NOS INCISOS I E II DO ART. 75 DA LEI FEDERAL Nº 

14.133/2021  
 

Seção I 
DA PUBLICIDADE 

 
Art. 238. Fica estabelecido que a publicidade do ato que autoriza 

as contratações diretas em razão do valor previsto no artigo 75, incisos I e II, 
da Lei Federal nº 14.133/2021, deverá ser feita no Diário Oficial da Câmara e 
no Portal Nacional de Compras Públicas, em até 10 (dez) dias úteis após a 
data de sua assinatura. 
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Parágrafo único. O extrato do contrato ou seu substituto, na forma 
prevista no art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, deverá ser disponibilizado no 
Diário Oficial da Câmara e no Portal Nacional de Compras Públicas, no prazo 
estabelecido no caput deste artigo. 

 
Seção II 

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR 
 
Art. 239. A dispensa de licitação regulamentada por esta 

Resolução deverá levar em consideração os valores fixados nos incisos I e II 
do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, e atualizações realizadas por 
decretos federais. 

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites 
referidos do caput deste artigo, deverão ser observados: 

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro no 
âmbito da Câmara de Paraguaçu; 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma 
natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo 
ramo de atividade ou a participação econômica do mercado, identificada pelo 
nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - 
CNAE. 

§ 2º É vedado o fracionamento de despesas para a adoção de 
dispensa de licitação. 

§ 3º Na hipótese de contratação de serviços ou fornecimentos 
contínuos deverá ser considerado o valor global contratado em cada exercício 
financeiro. 

§ 4º Não se aplica o disposto no § 1º deste artigo às contratações 
nos valores fixados no § 7º do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, e 
atualizados por decreto federal, cujo objeto sejam serviços de manutenção de 
veículos automotores de propriedade do Poder Legislativo, incluído o 
fornecimento de peças. 

§ 5º Eventual superação dos valores previstos no caput deste 
artigo decorrente de procedimento para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro da contratação não configura ilegalidade. 

§ 6º É ilegal o acréscimo quantitativo no objeto contratual que 
importe na superação dos valores previstos no caput deste artigo. 

§ 7º Deverão ser consideradas as regras de preferências 
previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, e as condições previstas 
no art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
Art. 240. O planejamento de compras diretas deverá considerar a 

expectativa de consumo anual e observar o art. 40 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
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Art. 241. Quando do enquadramento de bens e serviços, nos 

termos das hipóteses previstas nesta Resolução, que o Presidente da Câmara 
irá autorizar, bem como será responsável pela adjudicação e pela 
homologação da contratação, deve-se observar o contido no art. 73 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e no art. 337-E do Decreto-Lei nº 2.848/1940 (Código 
Penal). 

 
Art. 242. As contratações diretas por dispensa de licitação de que 

trata este Capítulo deverão ser, preferencialmente, eletrônicas. 
§ 1º No caso de dispensa eletrônica, deverá ser observado o 

disposto no Capítulo XXXIV desta Resolução.  
§ 2º Excepcionalmente, o Presidente da Câmara poderá 

dispensar a adoção do procedimento definido no parágrafo anterior, mantidas 
as demais exigências desta Resolução, mediante justificativa baseada em 
razões que demonstrem que a disputa por meio do sistema eletrônico importa 
em imediato risco de prejuízo ao interesse público. 

§ 3º A Administração, ao realizar a dispensa de licitação, visa 
selecionar a proposta mais vantajosa.  

 
Seção III 

DA COMPETÊNCIA 
 
Art. 243. No âmbito do Poder Legislativo, as dispensas de 

licitação serão operacionalizadas pelo agente de contratação, ou a comissão 
de contratação, indicado por meio de portaria publicada no Diário Oficial da 
Câmara. 

Parágrafo único. Excluem-se da competência e da 
responsabilidade dos servidores indicados na forma do caput deste artigo os 
atos de conteúdo técnico pelas áreas técnicas. 

 
Seção IV 

DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL 
 
Art. 244. Na instrução dos processos deverão ser adotados, no 

que couber, a Lei Federal nº 14.133/2021 e, em especial, os procedimentos de 
que trata o seu artigo 72. 

Parágrafo único. A ausência de instrução completa do 
procedimento importa a adequação do mesmo para que haja a contratação. 

 
Art. 245. Cumpre à Diretoria Administrativa atender a todos os 

elementos necessários ao procedimento, previstos no art. 72 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 



 
 

83 
 

 
Seção V 

DO PROCEDIMENTO 
 
Art. 246. As contratações referidas nos incisos I e II do art. 75 da 

Lei Federal nº 14.133/2021 serão preferencialmente precedidas de divulgação 
de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, 
com a especificação do objeto pretendido, quantidade, e com a manifestação 
de interesse do Poder Legislativo em obter propostas adicionais de eventuais 
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

Parágrafo único. A contagem do prazo previsto no caput deste 
artigo se dará a partir do primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização do 
aviso na internet.  

 
Art. 247. O interessado em participar do procedimento deverá 

preencher as informações solicitadas pelo Poder Legislativo e apresentar os 
documentos indicados, exigíveis nos termos das normas vigentes. 

Parágrafo único. A manifestação de interesse em participar do 
procedimento implica a responsabilidade legal da pessoa física ou jurídica e na 
presunção de sua capacidade técnica e jurídica, para realização dos atos.  

 
Art. 248. No caso de contratação para entrega imediata, 

considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de 
fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do 
limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de 
produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea “c” do inciso IV 
do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/202, poderá ser dispensada pelo Poder 
Legislativo a documentação referente à qualificação econômico-financeira.  

 
Art. 249. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o 

processo será encaminhado ao Presidente da Câmara para adjudicação do 
objeto e homologação do procedimento, observado, no que couber, o disposto 
no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
Art. 250. No caso de o procedimento restar fracassado, o órgão 

ou entidade poderá: 
I - republicar o procedimento; 
II - fixar prazo para que os participantes possam adequar as suas 

propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou 
III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa 

de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os 
menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas as condições de 
habilitação exigidas. 
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Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III poderá ser utilizado 
nas hipóteses de o procedimento restar deserto. 

 
Seção VI 

DA AUSÊNCIA DA NECESSIDADE DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E 
DA ANÁLISE DE RISCO 

 
Art. 251. A elaboração dos ETPs – Estudos Técnicos Preliminares 

e análise de riscos será facultativa nos casos de contratação de obras, serviços 
e compras, cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 
da Lei n° 14.133/2021. 

Seção VII 
DA PESQUISA DE PREÇOS 

 
Art. 252. A pesquisa de mercado será realizada conforme 

disposições contidas nesta Resolução e no art. 72, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021.  

   
Art. 253. Na hipótese de dispensa eletrônica com base nos incisos 

I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, a estimativa de preços pode ser 
realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais 
vantajosa.  

Parágrafo único. O procedimento do caput pode ser realizado por 
meio de solicitação formal de cotações a fornecedores/prestadores.  

 
Art. 254. A dispensa eletrônica poderá ser utilizada, independente 

da origem dos recursos.  
 

Seção VIII 
DA DISPENSA DA ANÁLISE JURÍDICA 

 
Art. 255. Fica dispensada a análise jurídica nas contratações 

diretas de pequeno valor com fundamento nos incisos I e II do art. 75 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, conforme prevê o § 5º do art. 53 da Lei Federal nº 
14.133/2021.  

Parágrafo único. Nas hipóteses em que seja suscitada dúvida a 
respeito da legalidade da dispensa de licitação, ainda que preencha os 
requisitos do caput, o procedimento deve passar por análise jurídica.  

 
Seção IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 256. É competente para autorizar as dispensas de licitação 
dos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, o Presidente da 
Câmara, admitida a delegação. 

 
Art. 257. O sistema de registro de preços poderá ser utilizado nas 

dispensas, mesmo nos casos em que não haja outros órgãos participantes. 
 
Art. 258. É dever dos interessados acompanhar todas as 

informações disponibilizadas pelo Poder Legislativo no portal que vier a utilizar, 
quando se tratar de dispensa eletrônica.  

 
Art. 259. O Poder Legislativo poderá editar normas 

complementares ao disposto nesta Resolução e disponibilizar informações 
adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos e minutas necessários à 
contratação. 

 
Art. 260. Deverá ser indicada, de forma expressa, no aviso ou 

instrumento de contratação direta, a legislação que está sendo adotada. 
 

Art. 261. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Paraguaçu, 14 de dezembro de 2023. 
 
 
 
 

Edmar Tavares  
Presidente 

 
 
 

André Nasser 
Vice-Presidente 

 
 
 

Luiz Antônio Correia 
1° Secretário da Mesa 

 
 
 
 

Angela Prado 
2ª Secretária da Mesa 
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Paraguaçu, 15 de dezembro de 2023 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Senhores Vereadores, 

 

A Mesa Diretora da Câmara Municipal tem a honra de encaminhar 

a Vossas Excelências, para exame do plenário desta Casa Legislativa, o 

incluso Projeto de Resolução, que “Regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no 

âmbito do Poder Legislativo de Paraguaçu”.  

 

O Projeto de Resolução ora encaminhado constitui uma medida 

necessária na estrutura organizacional do Poder Legislativo Municipal, devido 

ao surgimento da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

Além disso, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, e os arts. 1º a 47-A da Lei nº 12.462, de 4 de 

agosto de 2011, serão revogados, surgindo a necessidade de serem 

regulamentadas algumas normas em âmbito municipal. 

 

Destaca-se que a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

estabelece normas gerais de licitação e contratação para as administrações 

públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. 
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Com a entrada em vigor da Lei Federal nº 14.133/2021, algumas 

normas devem ser regulamentadas em âmbito municipal.  

 

Ressalta-se a necessidade de adequação desta Egrégia Casa de 

Leis quanto à nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei Federal 

nº 14.133/2021.  

 

Por fim, não há que se falar em recursos financeiros para 

financiamento do referido Projeto de Resolução.  

 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência e ilustres pares protestos 

de consideração e apreço. 

 

 

 

 

Edmar Tavares  
Presidente 

 
 
 
 

André Nasser 
Vice-Presidente 

 
 
 
 

Luiz Antônio Correia 
1° Secretário da Mesa 

 
 
 
 

Angela Prado 
2ª Secretária da Mesa 

 


